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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

1. OBJETO: 
 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA GERENCIAMENTO, COMPILAÇÃO, VERSIONAMENTO, 

CONSOLIDAÇÃO, ATUALIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, COM DISPONIBILIZAÇÃO EM 

SISTEMA DE PESQUISA ONLINE, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNÍCIPIO DE MORRO GRANDE. 

 

2. FUNDAMENTO LEGAL: 
 
2.1. Inciso III do caput do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. JUSTIFICATIVA: 
 
3.1. De acordo com o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, como regra geral, as contratações realizadas pela 

Administração Pública devem ser precedidas de processo licitatório. No entanto, essa exigência pode ser excepcionada nos casos 

de contratação direta, seja por dispensa ou inexigibilidade de licitação 

 
3.2. Além disso, sobre a contratação direta por inexigibilidade de licitação, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira 

ressaltam que: 

 
“O valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente garantir tratamento isonômico – neste caso, 

por meio de certame licitatório – mas assegurar a plena satisfação da necessidade, da qual decorre a ideia de eficiência 

contratual, capaz, inclusive, de afastar o tratamento isonômico mesmo nos casos em que a competição é viável e de impor 

condições restritivas à eventual participação. O princípio da eficiência norteará as decisões que serão praticadas pelos 

agentes por ocasião do planejamento da contratação, bem como da seleção das propostas e da execução do contrato. A 

ideia de eficiência condiciona a de isonomia e traduz a própria dimensão da legalidade. A legalidade não está em licitar 

sempre, mas apenas quando a licitação possa assegurar maior eficiência. Em muitos casos, a única forma de assegurar 

uma contratação eficiente e econômica, ou seja, a melhor relação benefício-custo é não realizar licitação, pois, do contrário, 

tanto a eficiência quanto a plena satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é adequado dizer que 

a licitação é o antecedente lógico e necessário para assegurar à Administração Pública o negócio mais vantajoso, conforme 

comumente lemos ou ouvimos”1 (destacamos). 

 
3.3. O pressuposto para a contratação direta por inexigibilidade de licitação baseia-se na inviabilidade de competição, que 

pode ser absoluta (Inciso I, Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021) ou relativa (Inciso II, Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021). A 

inviabilidade absoluta ocorre quando não há concorrência possível, ou seja, apenas um agente possui capacidade para executar 

o objeto pretendido pela Administração. Já a inviabilidade relativa verifica-se quando, embora existam múltiplos potenciais 

executores, não há critérios objetivos que possibilitem a seleção da proposta mais vantajosa. 

 
3.4. O caso em análise caracteriza uma hipótese de inviabilidade relativa de competição, pois a satisfação da demanda 

administrativa exige a prestação de um serviço técnico especializado de natureza intelectual. A execução desse serviço requer 

atributos e qualificações exclusivas do executor, como conhecimento aprofundado das normas técnicas, experiência, capacidade 

de articular teoria e prática, além de estrutura adequada para gerenciar processos e disponibilizar os resultados de sua atividade. 

 
3.5. No presente caso, a administração municipal não dispõe de critérios objetivos que permitam avaliar as propostas em 

condições de equivalência. Isso se deve à impossibilidade de estabelecer parâmetros precisos e pertinentes para mensurar os 

atributos essenciais à execução do objeto. 

 
1 Inexigibilidade de Licitação: Repensando a contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. P. 395. 
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3.6. Nessas situações, a Lei Federal nº 14.133/2021, determina que, para mitigar o risco de frustração da demanda 

administrativa, a Administração deve recorrer à contratação de um profissional ou empresa de notório especialista — ou seja, 

aquele em quem deposita confiança quanto à capacidade de atender adequadamente à sua necessidade. 

 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 

de publicidade e divulgação: 

[...] 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

[...] 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 

com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato”. (destacamos). 

 
3.7. No que se refere ao conceito de 'notória especialização', este envolve dois aspectos: um que exige comprovação e outro 

que requer declaração ou atesto. É fundamental que a especialização da empresa contratada seja devidamente comprovada nos 

autos, por meio de sua experiência, trabalhos semelhantes realizados para outros entes – preferencialmente no âmbito público –, 

atestados de capacidade técnica, entre outros documentos. Essas comprovações são essenciais para demonstrar que se trata de 

um profissional ou empresa especializada. 

 

3.8. É importante salientar que tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o Tribunal de Contas da União reconhecem que a 

escolha do particular que executará o serviço técnico profissional especializado de natureza intelectual pretendido pela 

Administração deve ocorrer de modo direto, sem licitação, baseada no elemento subjetivo de confiança. 

 

3.9. Para o Supremo Tribunal Federal, “serviços técnicos profissionais especializados são serviços que a Administração deve 

contratar sem licitação (...). O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada ao elemento subjetivo 

de confiança”.2 

 

3.10. Segundo José dos Santos Carvalho Filho, a notória especialização resta caracterizada da seguinte forma: 
 

“Notória Especialização: “Aqueles que desfrutem de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade. A Lei 

considera o profissional ou a empresa conceituada em seu campo de atividade. Tal conceito deve ter vários aspectos, 

como estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, organização, equipe técnica e outros 

do gênero”. 

 
3.11. A notória especialização se caracteriza, portanto, quando o profissional ou empresa se diferencia dos demais na visão do 

público-alvo, da comunidade especializada respectiva, formada pelos potenciais provedores e consumidores do serviço em 

questão, localmente quando essa circunstância for relevante. 

 
3.12. Assim, nos termos do art. 74, § 3º da Lei nº 14.133/2021, a notória especialização pode ser constatada pelo exame do 

currículo da empresa, com destaque para sua larga experiência e a qualificação de seu corpo técnico, bem como pelo 

reconhecimento do mérito de seus serviços pelos seus clientes. 

 

3.13. Portanto, diante das fundamentações e justificativas apresentadas, foi escolhido para a prestação dos serviços, a empresa 

Liz Serviços Online Ltda, CNPJ 03.725.725/0001-35 (leismunicipais.com.br). 

 
2 STF, AP nº 348-5/SC, Plenário, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 03.08.2007. 

mailto:adm@morrogrande.sc.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74§3
https://leismunicipais.com.br/


 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO GRANDE 

Rua Irmãos Biff, nº 50, Centro, Morro Grande/SC, CEP 88.925-000 - Fone: (48) 3544-0016 - adm@morrogrande.sc.gov.br - www.morrogrande.sc.gov.br 

 

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
 
4.1. Frente à necessidade administrativa e a justificativa apresentada para a contratação de empresa notoriamente 

especializada na prestação do serviço técnico intelectual de organização da normatização, envolvendo as atividades de 

gerenciamento, compilação, versionamento, consolidação, atualização, integração e publicação de atos oficiais, com 

disponibilização em sistema de pesquisa online, com base em pesquisa feita junto a outros entes públicos no Estado e também 

em território nacional, selecionou-se a empresa Liz Serviços Online Ltda, CNPJ 03.725.725/0001-35, que presta os serviços 

técnicos especializados que o município necessita, utilizando-se de avançada tecnologia de software para permitir o acesso e 

pesquisa à legislação de forma online, por meio de portais web e aplicativos para dispositivos móveis, proporcionando maior 

praticidade ao cidadão em geral, gerando também maior segurança, agilidade e economia aos administradores públicos em suas 

tomadas de decisões que envolvam sua legislação. 

 
4.2. É evidente que a solução oferecida pela Liz Serviços Online Ltda vai além da mera disponibilização de um sistema ou de 

sistemas convencionais de gerenciamento disponíveis no mercado. O diferencial está na realização de análises críticas e técnicas, 

conduzidas por equipes altamente qualificadas e experientes, especializadas na complexa tarefa de consolidar e compilar leis. 

Essas atividades exigem conhecimentos aprofundados em direito, além de uma compreensão sólida dos princípios estabelecidos 

pela Lei Complementar Federal nº 95/1998, que regulamenta a elaboração e a consolidação de textos normativos. 

 
4.3. O serviço prestado pela Liz Serviços Online Ltda consiste em uma abordagem minuciosa da legislação, que não pode ser 

substituída por simples soluções de sistema. A empresa se destaca ao empregar a expertise humana na realização de análises 

interpretativas, revisões detalhadas e avaliações críticas, serviço este de natureza intelectual, garantindo que a consolidação e a 

compilação das leis sejam realizadas com o mais alto grau de precisão e em conformidade com as normas legais vigentes. 

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO FORNECEDOR: 
 
5.1. Para a comprovação técnica da empresa Liz Serviços Online, foram apresentados diversos atestados de capacidade 

técnica, os quais estão anexados ao referido processo. 

 
5.2. Quanto à qualificação da empresa, não há dúvidas quanto à sua capacidade técnica, pois ela apresentou documentos 

emitidos pela Agência Nacional do Petróleo (ANP), pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) e pelos 

municípios de Cascavel/PR e Itajaí/SC. 

 
5.3. Também foi possível averiguar por este município, a exclusividade da empresa configurada conforme a Declaração de 

Exclusividade expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, anexada aos autos deste processo, que 

constata que a empresa a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de 

comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o sistema de legislação destinado à Publicação e Pesquisa 

de Normas Oficiais, e a prestar os serviços técnicos especializados relativos ao “gerenciamento, consolidação, compilação e 

versionamento das legislações, além de que, o sistema de gerenciamento de legislação, de propriedade da empresa LIZ Serviços 

Online, possui os seguintes recursos, funções e/ou características técnicas: 

 
5.3.1. Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo banco de dados disponibilizado; 

5.3.2. Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android e iOS; 

5.3.3. Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislações de qualquer 

esfera, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 8 milhões de normas pesquisáveis; 

5.3.4. Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais, onde o resultado da busca efetuada na legislação 

municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os termos 

utilizados na pesquisa; 
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5.3.5. Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso imediato aos Atos quando citadas na própria 

norma consultada; 

5.3.6. Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via e-mail,  

5.3.7. quando novas normas são publicadas na respectiva Entidade que houver interesse em acompanhar, com 

possibilidade, ainda, de criar filtros com termos específicos; 

5.3.8. Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas em território nacional, 

proporcionando informação à sociedade e servindo, inclusive, como modelo para projetos em outras Entidades; 

5.3.9. Salvar, realizar notações e categorizar normas que sejam consultadas, por meio de contas individualizadas criadas 

na plataforma.” 

 

6. VALOR PRETENDIDO PARA A CONTRATAÇÃO: 
 
6.1. O valor pretendido para a contratação do objeto, entre demais informações é: 

 

ITEM QTD. UN. ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 
PREÇO UNITÁRIO 

(R$) 
PREÇO TOTAL 

(R$) 

1 12 Mês 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA GERENCIAMENTO, 

COMPILAÇÃO, VERSIONAMENTO, CONSOLIDAÇÃO, 

ATUALIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, 

COM DISPONIBILIZAÇÃO EM SISTEMA DE PESQUISA ONLINE 

302,00 3.624,00 

TOTAL GERAL: 3.624,00 

 

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 
 
7.1. O valor para a futura contratação foi estabelecido com base na proposta apresentada pela empresa Liz Serviços Online 

Ltda, que se mostrou compatível com o que já vinha praticado em anos anteriores por este município. 

 
7.2. Com o objetivo de comprovar a compatibilidade dos preços praticados, além da avaliação inicial mencionada 

anteriormente, foram realizadas análises comparativas dos valores cobrados de outras entidades. A partir desses dados, foi 

possível verificar que os preços praticados estão alinhados com o mercado. 

 
7.3. Essa possibilidade está prevista no § 4º, art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que assim prevê: 

 
“§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na 

forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em 

conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo.” 

 
7.4. No caso de contratação por inexigibilidade de licitação, a Lei Federal nº 14.133/2021 exige que o processo de contratação 

direta seja instruído com a justificativa do preço praticado art. 72, inciso VII da Lei nº 14.133/2021. Contudo, essa exigência não 

se confunde com a necessidade de demonstrar que se trata do menor preço. 

 
7.5. A contratação ocorre por inexigibilidade de licitação justamente porque a lógica do 'menor preço' não se aplica à demanda 

singular apresentada. O essencial é demonstrar a razoabilidade do preço, comprovando que ele está compatível com o praticado 

em outras contratações em condições similares. Caso haja discrepâncias, estas devem ser devidamente justificadas nos autos, 

considerando fatores como maior demanda operacional ou técnica, prazo de execução reduzido, necessidade de maior 

especialização ou ajustes no escopo do serviço, entre outros. 
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7.6. Nos autos deste processo, foram anexadas diversas cópias de contratos similares firmados por outros entes públicos, 

bem como notas fiscais emitidas pela empresa contratada. Dessa forma, verifica-se que o preço estipulado está em conformidade 

com os valores praticados pela empresa em contratos semelhantes celebrados com órgãos públicos deste e de outros estados da 

Federação. Portanto, o procedimento adotado atende integralmente às prerrogativas estabelecidas pelas legislações em vigor. 

 
7.7. Dessa forma, comprova-se que o preço está compatível com os praticados em contratações semelhantes para objetos de 

mesma natureza, atendendo plenamente às condições previstas no § 4º, art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.8. Também foram analisados os valores praticados por outros municípios, conforme apresentado a seguir: 

 
7.9. Observa-se que o preço proposto está em conformidade com os valores praticados em outros municípios do estado de 

Santa Catarina. 

 

8. DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

8.1. Das condições de pagamento: 
 

8.1.1. O pagamento será realizado mensalmente, condicionado à efetiva liquidação da despesa. 

8.1.2. A liquidação da despesa ocorrerá após a execução dos serviços ou a entrega dos bens, conforme disposto no art. 

63 da Lei Federal nº 4.320/64. 

8.1.3. Após a verificação de que os serviços ou bens entregues atendem aos requisitos estabelecidos no contrato, o 

Contratante autorizará a liquidação da despesa, possibilitando que a Contratada receba o pagamento devido. 

8.1.4. Em caso de divergência ou descumprimento parcial das condições estabelecidas, o Contratante poderá suspender 

a liquidação da despesa até que as falhas sejam corrigidas, sem prejuízo das penalidades previstas neste contrato. 

8.1.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de qualquer obrigação 

financeira decorrente de penalidade ou inadimplemento contratual. 

 
8.2. Da forma de pagamento: 
 

8.2.1. O pagamento será realizado diretamente à Contratada, em moeda corrente nacional, por meio de crédito em conta 

bancária ou quitação de boleto bancário. 

 
8.3. Do prazo de pagamento: 
 

8.3.1. O pagamento será efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente ao vencido, condicionado à apresentação da 

respectiva nota fiscal ou fatura. 

8.3.2. Em caso de atraso no pagamento, será aplicada correção monetária sobre o valor devido, calculada com base no 

IPC-A acumulado no período de inadimplência, além de juros moratórios à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

apurados pro rata tempore em relação aos dias de atraso. A correção monetária e os juros não serão aplicados 

caso o atraso seja decorrente de responsabilidade do Contratante. 

 
8.3.3. O vencimento do prazo de pagamento ocorrerá exclusivamente em dias de expediente da Prefeitura de Morro 

Grande. Caso a data de vencimento coincida com um dia sem expediente, o pagamento será automaticamente 

postergado para o primeiro dia útil subsequente. 

 

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
 

9.1. A documentação de habilitação da entidade foi analisada pelo Agente de Contratação e pela Equipe de Apoio, e conforme 

‘Termo de Análise de Documentação de Habilitação’, todos estão regulares. 
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10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
10.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação própria do orçamento do exercício vigente e terão 

a seguinte classificação orçamentária: 

 

Cód. Máscara Fonte de Recurso Descrição 

23 23.002.04.122.0001.2003.3.3.90.00.00 1.500.0000.0500 Manutenção Departamento de Administração e Planejamento 

 

11. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 
 
11.1. Integram o presente termo, os seguintes documentos: 
 

11.1.1. Documento de Formalização de Demanda (DFD). 

11.1.2. Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

11.1.3. Demais documentos pertinentes. 

 
11.2. Também integram este termo as seguintes documentações enviadas pela empresa LIZ Serviços Online Ltda: 

 
11.2.1. Proposta Comercial, de 12 de fevereiro de 2025. 

11.2.2. Atestados de Capacidade Técnica expedidos por entes públicos. 

11.2.3. Contratos/Aditivos da prestação dos serviços praticados com outros entes públicos. 

11.2.4. Certidões Negativas de Débitos. 

11.2.5. Perícia técnica emitida pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS. 

11.2.6. Certificado de registro de programa de computador expedido pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – 

INPI. 

11.2.7. Declaração de Exclusividade nº 240507/41.704 expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software – 

ABES. 

 

12. DAS DEMAIS INFORMAÇÕES INERENTES: 
 
12.1. Caso a despesa seja autorizada pela autoridade competente, a contratação da empresa Liz Serviços Online Ltda, CNPJ 

03.725.725/0001-35, deverá ocorrer por meio de contrato administrativo. 

 

13. SOLICITAÇÃO: 
 
13.1. No exercício das atribuições da minha função, venho por meio deste solicitar a autorização para a contratação direta do 

objeto em questão, com base nas razões expostas contidos neste termo. 

 
13.2. Sugere-se a contratação da empresa Liz Serviços Online Ltda, CNPJ 03.725.725/0001-35,  mediante processo de 

dispensa de licitação, com base no Inciso III do caput do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13.3. Morro Grande/SC, 27 de fevereiro de 2025 

 
 
 
 
 

Elaine Marchesini Zuchinali 
Secretário de Administração e Planejamento 

mailto:adm@morrogrande.sc.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74iii






09/09/2022 SEI/TCE-RS - 0198931 - Atestado

https://portal.tce.rs.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=212920&infra_si… 1/2

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA nº 22/2022

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA., inscrita no
CNPJ 03.725.725/0001-35, com sede na Rua 240, nº 400 - Sala 2, Itapema/SC, presta ao TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, inscrito no CNPJ sob. Nº 89.550.032/0001-74, com sede à
Rua 7 de Setembro, Nº 388, Bairro Centro, Porto Alegre/RS, os serviços conformes especificação a seguir:

A publicação e gerenciamento dos atos expedidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Sul, em tempo real, via Internet e opções mobile (aplicativo Leis Municipais para sistemas IOS e
Android), inclusive com protocolos de segurança “HTTPS”, para garantia de segurança durante o
acesso à legislação, permitindo conexão segura dos servidores e cidadão com as informações
exibidas;
A detecção e inclusão nas legislações das remissões e referências entre as normas legais (indexação),
além de consolidar, compilar e versionar por dentro do texto as normativas, constituindo um histórico
de alterações nas legislações em todo o banco de dados;
A publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com possibilidade de
acesso exclusivo e restrito aos servidores;
O uso dos padrões de formatação para todos os diplomas legais, conforme preconiza a técnica
legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017);
A atualização das normas sempre no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após seu
recebimento;
A possibilidade de consultar os atos por período de tempo, palavras-chave na ementa e/ou íntegra da
norma, número, e por status da norma: em vigor, revogadas, revogadas tacitamente, vigência
esgotada, declaradas inconstitucionais e repristinadas;
A categorização das normas por nichos temáticos/assuntos específicos;
O fornecimento de orientação técnica por suporte de telecomunicação via sistema de chamados
protocolados;
Integração da plataforma ao site do Órgão Público com possibilidade de ajustes no layout e cores,
compatibilizando com a aparência do site oficial do órgão;
O acesso à área restrita do sistema, por meio de contas individualizadas, permitindo:

a) Realizar buscas em todos os Atos Oficiais - em âmbito nacional - disponibilizados no
banco de dados da plataforma Leis Municipais, Leis Estaduais e Atos Oficiais, compreendendo mais de 6
milhões de normas municipais, estaduais e de outras entidades estaduais e federais;

b) Acessar a plataforma de notícias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações
criadas pelos municípios e estados brasileiros;

c) Acessar as ferramentas “Seguir Município” e “Seguir Termo” para registrar e
acompanhar legislações que são publicadas e atualizadas nos portais Leis Municipais e Leis Estaduais, dos
municípios e estados que desejar acompanhar;

d) Consultar a listagem dos atos mais acessados do órgão;

e) Verificar a quantidade mensal de atos acessados;

f) Conferir a quantidade mensal de atos publicados;
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g) Averiguar a quantidade de atos em vigor e revogados, por ano;

h) Obter listagem quantitativa e qualitativa de atos publicados;

i) Verificar relatório dos atos que faltam no sistema;

j) Obter relatório de inconsistências localizadas durante a consolidação das normas.

 

DATA DE INICÍO: 15/01/2018.

FIM DE VIGÊNCIA: 04/11/2023.

       

Informamos, ainda, que o serviço até o momento está sendo realizado satisfatoriamente,
dentro dos prazos, qualidades e finalidades pré-estabelecidas, atendendo a todos os requisitos exigidos,
não havendo nada que desabone a conduta da referida empresa.

 

Porto Alegre, na data da assinatura eletrônica.

Documento assinado eletronicamente por LIVETE RAJCZUK MASIEL MEIRA, Ordenador(a) de
Despesa, em 09/09/2022, às 14:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
10 da Resolução nº 1.104, de 6 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://portal.tce.rs.gov.br/sei-confere-
assinatura, informando o código verificador 0198931 e o código CRC B9187007.

Referência: Processo nº 001347-0220/20-3 SEI nº 0198931

https://atosoficiais.com.br/tcers/resolucao-n-1104-2019-institui-o-sistema-eletronico-de-informacoes-sei-no-ambito-do-tribunal-de-contas-do-estado-do-rio-grande-do-sul-e-da-outras-providencias?q=1104/2019
https://portal.tce.rs.gov.br/sei-confere-assinatura
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Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP
- 

SUPERINTENDÊNCIA DE GOVERNANÇA E ESTRATÉGIA

 

 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Nº 1/2023/SGE/ANP-RJ
 
 

Atesto para os devidos fins que a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA., pessoa jurídica de direito
privado, com sede na Rua 240, nº 400 - Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35,
portadora dos direitos do domínio AtosOficiais.com.br, presta satisfatoriamente, por meio do contrato
nº 5.055/19-ANP-217.755, serviços técnicos especializados, por meio da cessão de uso de software,
tendo demonstrado capacidade técnica e pontualidade nos compromissos assumidos, não havendo até a
presente data nada que possa desaboná-la.

Os serviços prestados pela LIZ incluem:

1. disponibilização dos atos publicados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis via Internet e opções mobile (aplicativo para sistemas iOS e Android), inclusive
com protocolos de segurança “HTTPS”, para garantia de segurança durante o acesso à legislação,
permitindo conexão segura do usuário com as informações exibidas;

2. detecção e a inclusão dos atos publicados as remissões e referências entre as normas legais
(indexação), além de consolidar, compilar e versionar por dentro do texto as normativas,
constituindo um histórico de alterações nas legislações em todo o banco de dados;

3. publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com possibilidade de
acesso exclusivo e restrito aos servidores;

4. uso dos padrões de formatação para todos os diplomas legais, conforme preconiza a técnica
legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017);

5. atualização dos atos publicados e remetidos pela ANP sempre no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, após seu recebimento;

6. possibilidade de consulta por período de tempo, palavras-chave na ementa e/ou íntegra da norma,
número, e por status da norma: em vigor, revogadas, revogadas tacitamente, vigência esgotada,
declaradas inconstitucionais e repristinadas;

7. categorização das normas por nichos temáticos/assuntos específicos;

8. fornecimento de orientação técnica para a ANP por suporte de telecomunicação via sistema de
chamados protocolados;

9. integração da plataforma ao site da ANP com possibilidade de ajustes no layout e cores,
compatibilizando com a aparência do site oficial da Agência;

10. acesso à área restrita do sistema pelo corpo técnico da Agência, por meio de contas
individualizadas, que permitem:

a. realizar buscas em todos os Atos Oficiais - em âmbito nacional - disponibilizados no banco
de dados da plataforma LeisMunicipais, compreendendo mais de 6 milhões de normas; e

b. acessar as ferramentas “Seguir Órgão”/“Seguir Entidade” para registrar e acompanhar
legislações que são publicadas e atualizadas no portal AtosOficiais; e

11. acesso aos servidores indicados pela ANP o acesso à área restrita do sistema, por meio de contas
individualizadas, permitindo:

a. consultar a listagem dos atos mais acessados;
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b. verificar a quantidade mensal de atos acessados;

c. conferir a quantidade mensal de atos publicados;

d. averiguar a quantidade de atos em vigor e revogados, por ano;

e. obter listagem quantitativa e qualitativa de atos publicados;

f.  verificar relatório dos atos que faltam no sistema; e

g. obter relatório de inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação.

 

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 2023.

 

(assinado eletronicamente por)

SERGIO ALONSO TRIGO

Superintendente de Governança e Estratégia

Documento assinado eletronicamente por SERGIO ALONSO TRIGO, Superintendente de Governança
e Estratégia, em 03/08/2023, às 10:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.anp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3282937 e
o código CRC A6E54213.

Referência: Processo nº 48610.217755/2019-16 SEI nº 3282937

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://sei.anp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
Secretaria Municipal da Casa Civil

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA DE CASCAVEL/PR, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Paraná,
5000, inscrita no CNPJ sob nº 76.208.867/0001-07, neste ato representada por seu Prefeito Sr.Leonaldo Paranhos da Silva, ATESTA,para fins de direito e por qualificação técnica, que a Empresa
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, nº 400 -Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos direitos do domínio
LeisMunicipais.com.br, prestou e continua prestando, satisfatoriamente, serviços técnicos
especializados, por meio da cessão de uso de software, tendo demonstrado capacidade técnica e
pontualidade nos compromissos assumidos, não havendo até a presente data nada que possa
desaboná-la.

Os serviços técnicos especializados prestados pela LIZ Serviços Online incluem:

1. Catalogação e Gerenciamento da legislação deste Município, em tempo real, via Internet e
opções mobile (aplicativo Leis Municipais para sistemas iOS e Android), inclusive com protocolos de
segurança “HTTPS”, para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão
segura dos servidores e cidadãos com as informações exibidas;
2. Análise e Inspeção de toda legislação do Município, englobando o processo de interligação e
indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texio (Consolidação e
Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo
período de tempo em que existiram modificações na legislação;
3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência),
inclusive quando vigoram somente em data posterior à sua publicação, com o objetivo de identificar
possível revogação/derrogação de normas (expressas e tácitas), bem como a necessidade de
correção de erros, omissões e a atualização da legislação em virtude de alterações posteriores,
promover a compilação, consolidação e o versionamento das normas em vigor;
4. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações examinadas
pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências observadas durante o processo de
Consolidação e Compilação das normas;
5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município,
preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas após recebimento das normas;
6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca
abrangentee hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal.
7. O uso dos padrões de formatação para todos os diplomas legais, conforme preconiza a técnica
legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto n.º 9.191/2017);

Secretaria da Casa Civil - R. Paraná - nº 5.000 - Centro - Cascavel/PR- CEP: 85.810-011
Paço Municipal- 3º andar- telefone: (045)3321-2040 - email: cvel.casacivil()gmail.com
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8. Possibilidade de consultar a legislação por período de tempo, palavras-chave na ementa e/ou

íntegra da norma, número; e por status da norma: em vigor, revogadas, revogadas tacitamente,

vigência esgotada, declaradas inconstitucionais e repristinadas;

9. A categorização das normas por nichos temáticos/assuntos específicos,

10. O fornecimento de orientação técnica para esta instituição por suporte de telecomunicação

via sistema de chamados protocolados;

11. integração da plataforma de consulta da legislação ao site do Órgão Público com

possibilidade de ajustes no layout e cores, compatibilizando com a aparência do site oficial do órgão;

12. Acesso à área restrita da plataforma, por meio de contas individualizadas, permitindo:

a) Realizar buscas em todos os Atos Oficiais - Pesquisa Nacional - disponibilizados na

plataforma Leis Municipais, compreendendo mais de 8 milhões de normas municipais e

estaduais em um único banco de dados;

b) Acessar a plataforma de notícias - Leis à Sociedade - veiculadas acerca de legislações

criadas pelos municípios e estados brasileiros;

c) Utilizar as ferramentas - Seguir Município e Seguir Termo - para registrar e acompanhar

legislações que são publicadas e atualizadas no portal Leis Municipais, dos municípios que

desejar acompanhar;

d) Consultara listagem dos atos mais acessados do seu município;

e) Verificar a quantidade mensal de atos acessados; atos publicados; atos em vigor e revogados,

por ano;

f) Obterlistagem quantitativa e qualitativa de atos publicados;

9) Verificar relatório dos atos que faltam no sistema;

h) Acompanharo relatório de inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação.

E, para que surta osefeitos necessários, vai o e assinadona data infra.   

  
Cascavel, SL de agosto de 2024.

  
 

LEONAL PABANHOS DA SILVA

pos || |
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A.B.E.S.-ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 

 

C E R T I F I C A 

 

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais, a 

empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, com 

sede à Rua 240, nº 400, Sla. 2 - Bairro Meia Praia – Fone/Fax (47) 3514-5600 – CEP 88220-

000 – Itapema/SC, associada na Abes sob nº 3671/1, está quites com suas obrigações 

mensais e em pleno gozo de seus direitos associativos. 

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 

1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos 

autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o 

sistema de legislação, denominado Leis Municipais, destinado à Publicação e Pesquisa 

de Normas Oficiais, e a prestar os serviços técnicos especializados relativos ao 

Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações. 

2. que o sistema de gerenciamento de legislação, denominado Leis Municipais, de 

propriedade da LIZ Serviços Online, possui os seguintes recursos, funções e/ou 

características técnicas: 

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo o 

banco de dados disponibilizado; 

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android e iOS; 

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em 

legislações de qualquer esfera, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais 

de 8 milhões de normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o resultado da 

busca efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do 

município consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre as normas de todas as esferas, permitindo acesso imediato aos Atos 

quando citadas na própria norma consultada; 
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f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo 

real, via e-mail, quando novas normas são publicadas na respectiva Entidade que houver 

interesse em acompanhar, com possibilidade, ainda, de criar filtros com termos 

específicos; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações 

criadas em território nacional, proporcionando informação à sociedade e servindo, 

inclusive, como modelo para projetos em outras Entidades; 

h) Salvar, realizar anotações e categorizar normas que sejam consultadas, por meio de 

contas individualizadas criadas na plataforma. 

 
VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS 
 

São Paulo, 24 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

[#67716270800#] 

ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

M
A

N
O

E
L 

A
N

T
O

N
IO

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
. P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.d
ig

ifo
rt

e.
co

m
.b

r/
va

lid
at

e/
68

76
G

-R
76

S
G

-G
9V

H
V

-T
G

6W
K

Assinado digitalmente por:
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS
CPF: ***.162.708-**
Certificado emitido por AC VALID RFB v5
Data: 29/10/2024 22:16:46 -03:00
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: 6876G-R76SG-G9VHV-TG6WK

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

MANOEL ANTONIO DOS SANTOS (CPF ***.162.708-**) em 29/10/2024 22:16 -

Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://portal.digiforte.com.br/validate/6876G-R76SG-G9VHV-TG6WK

.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2025/PMCB 

CONTRATO Nº 03/2025/PMCB 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 01/2025 

 

CONTRATO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE CONSOLIDAÇÃO, 

COMPILAÇÃO E GERENCIAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, 

PERMITINDO A CONSULTA AO CONTEÚDO DAS NORMAS EM VERSÕES 

ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES); INTEGRAÇÃO DAS LEIS 

ESTADUAIS DE SANTA CATARINA NO BANCO DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E NO 

RESULTADO DAS PESQUISAS REALIZADAS; E ACESSO À MAIOR BASE DE 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E ESTADUAL DO PAÍS, COM MAIS DE 9 MILHÕES DE 

NORMAS PESQUISÁVEIS. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI DE BAIXO/SC, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua: Ernani Contrin  nº 187,Centro de Capivari de 

Baixo/SC, inscrita no CNPJ sob nº 95.780.441/0001-60,  neste ato representada por seu Prefeito 

Municipal Sr. Claudir Antonio Bittencourt.  

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 

na Rua 240, nº 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos 

direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio administrador, 

Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e da 

cédula de identidade nº 220.562. 

FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do Art. 74 da Lei 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO E SERVIÇOS DESENVOLVIDOS 

 

1. Constitui objeto do presente contrato o SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de 

Consolidação, Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos Atos Oficiais do 

Município, compreendendo: 

1.1. Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica e suas Emendas, Leis Complementares, 

Leis Ordinárias e Decretos) disponibilizada em ambiente online para consulta, incluindo o website 
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oficial da Prefeitura Municipal de Capivari de Baixo/SC e aplicativo mobile disponível para sistemas 

Android e iOS; 

 

1.2. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, a partir da aplicação das normas de 

integração normativa previstas na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, instituída pelo 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, e das técnicas legislativas estabelecidas pela Lei 

Complementar Federal nº 95/1998, englobando o processo de interligação e indexação das normas, 

atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) e a criação de 

histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que 

existiram modificações na legislação; 

1.3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive 

quando vigoram somente em data posterior à sua publicação, com o objetivo de identificar possível 

revogação/derrogação de normas (expressas e tácitas), bem como a necessidade de correção de erros, 

omissões e a atualização da legislação em virtude de alterações posteriores, promover a compilação, 

consolidação e o versionamento das normas em vigor; 

1.4. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações examinadas 

pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências observadas durante o processo de 

Consolidação das normas; 

1.5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, 

preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

1.6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca e a consulta 

pela legislação estadual ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA INDEXAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DAS 

NORMAS 

 

2.1. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua 

situação jurídica e classificação temática das normas. 

2.2. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA a partir da aplicação das normas 

de integração normativa previstas na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, instituída 

pelo Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, e das técnicas legislativas estabelecidas pela 
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Lei Complementar Federal nº 95/1998, promover a consolidação, a compilação e o versionamento 

dessas normas, atividades essas que podem ser assim descritas: 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, 

permitindo a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo 

normas municipais, estaduais e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, 

utilizando o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as 

alterações que ocorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores 

que já tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou 

compiladas) por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na 

legislação. Esse procedimento permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até a 

data selecionada, desconsiderando alterações/revogações existentes após o período 

requisitado. 

2.2.1. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda 

legislação municipal. 

2.2.2. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas 

durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante 

a vigência contratual. 

2.3. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a 

CONTRATADA também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito 

de validade (momento de vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 

b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 

c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 

d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido 

revogadas; 

e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível 

com outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 

f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 

g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com 

eficácia suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 

h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por 

outras legislações; 

i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 

j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 
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2.3.1. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas 

(momento de vigência) com o objetivo de identificar possível revogação/derrogação de normas 

(expressas e tácitas), a fim de preservar as informações geradas durante o processo de consolidação, 

compilação e versionamento da legislação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE CONSULTA DA LEGISLAÇÃO 

 

3. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta 

dos Atos Oficiais do Município: 

3.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link 

institucional direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS 

MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/capivaridebaixo 

3.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 

mobile; 

3.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos 

pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

3.4. Sistema de pesquisa para realizar buscas qualitativas e estratificadas, devendo pesquisar por 

termos tanto na ementa quanto no corpo do texto da Norma, sem a seleção de filtros. 

3.4.1. O sistema deverá permitir, ainda, realizar buscas de forma separada ou concomitante, por: 

I. Tipo de Ato; 

II. Número/Ano do Ato; 

III. Número/Ano do Ato; 

IV. Período de tempo; 

V. Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 

VI. Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com 

vigência esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com 

numeração não utilizada; canceladas; a vigorar; 

3.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

3.6. Integração da legislação do Estado de Santa Catarina à legislação do Município, possibilitando 

acesso às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive 

quando realizadas pesquisas segmentadas por palavra-chave; 
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3.7. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo 

Município; 

 

3.8. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, 

permitindo: 

3.8.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro 

do sistema; 

3.8.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

3.8.3 - Acessar relatórios gerenciais que apresentem:  

I. Normas faltantes do seu município no banco de dados; 

II. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 

III. Leis que necessitam de regulamentação; 

IV. Normas mais acessadas na plataforma; 

V. Quantificação de acessos à legislação; 

VI. Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 

VII. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

VIII. Quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de 

disponibilização no sistema; 

3.8.4 - Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de 

forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 

3.8.5 - Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em 

um único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 9 milhões de legislações 

(Pesquisa Nacional); 

3.8.6 - Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações 

criadas pelos municípios e estados brasileiros; 

3.8.7 - Ser notificado em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas são publicadas 

nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos 

específicos para que a notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir 

Município e Seguir Termo). 

3.9. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão 

segura do cidadão com as informações exibidas. 

 

CLÁUSULA QUARTA 
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DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

4. Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto 

contratado, ficam as partes obrigadas a: 

 

 - DA CONTRATANTE 

4.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura do 

contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das 

informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços. 

4.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do Contrato. 

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável 

designado conforme estabelecido no item 4.1, registrando, através dos canais de comunicação 

(sistema de chamados na plataforma, whatsapp institucional da empresa e telefone) fornecidos pela 

CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam 

diligenciados pela CONTRATADA. 

4.4. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 

a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). 

b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, 

conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1998, 

contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das 

autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique 

informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

 

4.5. Manter o envio contínuo das novas normas aprovadas e expedidas pelo Município durante a 

vigência contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou 

equivalente) da legislação de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das 

normas. 

b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) 

horas a partir da assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 
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4.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos 

das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 

CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.  

 

4.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, para 

que tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante 

toda execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as 

ferramentas exclusivas fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a publicação das 

normas e documentos administrativos de efeito interno que decidam disponibilizar. 

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, 

por meio do gestor/setor designado no item 4.1, solicitação escrita através dos canais de 

comunicação fornecidos pela CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos recursos 

e ferramentas descritos neste item.  

b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores 

cadastrados, autorizados e indicados pela CONTRATANTE. 

 

4.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente 

na página inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL 

de direcionamento: 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/capivaridebaixo 

4.9. Fornecer Atestado de Capacidade Técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

constantes deste contrato. 

- DA CONTRATADA 

4.10. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais de 

atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, 

whatsapp institucional da empresa e telefone. 

4.11. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a 

serem executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas 

individualizadas na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de 

publicação, análise, consolidação e compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa 

Nacional, Seguir Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter acesso à ferramenta de 

publicação de documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida 

disponibilizar no sistema. 
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4.12. Publicar a legislação de efeito externo existente até a data de assinatura do contrato. 

4.12.1. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF 

ou equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel 

observância, seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo 

original da Norma contendo sua íntegra. 

4.13. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as 

Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado 

pela CONTRATANTE conforme estabelecido no item 4.5. 

4.14. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo 

o conteúdo das normas por ela encaminhadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DOS PRAZOS 

 

5. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com os prazos estabelecidos na 

Cláusula Terceira e Quarta. 

CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

6. O presente contrato é válido por  60 meses diretos a contar de 03/01/2025, nos termos do Art. 

106, podendo ser prorrogado em acordo com o Art. 107, ambos da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 

 

7.1. Pela instalação e ativação do sistema objetivando a disponibilização dos dados e processamento 

das informações, não haverá custo à CONTRATANTE. 
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7.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a 

CONTRATANTE Parcela Única Anual de R$ 13.800,00/ano, sucessivamente. 

7.3. O valor será reajustado anualmente de acordo com o IPCA (IBGE), ou, na impossibilidade de 

aplicá-lo, conforme o índice que vier oficialmente substituí-lo. Será considerada aplicação de 

percentual “zero” no caso de índice negativo, mantendo o valor do contrato inalterado. 

 

7.4. A falta de pagamento por período superior a 60 (sessenta) dias, contados da emissão da nota 

fiscal, autorizará a CONTRATADA a extinguir ou suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o 

período contratual previsto neste instrumento, conforme estabelece o Art. 137 da Lei 14.133/21. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa SRF n.º 

475/2004 e Portaria SRF nº 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção na 

fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, fica obrigada a encaminhar, via e-

mail à CONTRATANTE, cópia do referido convênio assinado, até 30 dias antes da emissão da 

primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a CONTRATANTE signatária do 

referido convênio, a CONTRATADA está automaticamente autorizada a emitir notas fiscais sem a 

retenção das referidas contribuições federais. 

7.6. Sendo signatária do convênio, conforme item anterior, compete à CONTRATANTE fornecer à 

CONTRATADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano 

subsequente, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os 

códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos, bem como a apresentar, anualmente, 

Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o 

somatório dos valores pagos à CONTRATADA e o total retido, por código de recolhimento, nos 

termos do caput e § 2º do art. 31 da Instrução Normativa SRF n.º 475/2004. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

 

8.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o 

momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos 

originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

8.2. A CONTRATANTE deverá manter constante vigilância e acompanhamento dos serviços, por 

meio de seu representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as cláusulas 
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acordadas neste contrato. Passível, inclusive, de fiscalização por parte dos devidos órgãos 

fiscalizadores. 

8.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que se 

fizerem necessárias, tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 

pela CONTRATANTE. 

 

8.4. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por 

danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com 

suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou 

prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

8.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 

telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas 

informações. 

8.6. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer 

outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

8.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu 

sistema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu 

atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

8.8. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos 

serviços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos 

conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados e 

informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, a qual 

dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

9. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 

de execução do objeto contratual. 

§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 

previstas na Lei nº 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa em 

práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução 

do contrato financiado, por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 

administrativas, criminais e cíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DO DISTRATO 

10. As partes poderão, mediante mútuo acordo e a qualquer momento, rescindir o presente contrato 

mediante prévio aviso, expresso e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão 

inteiramente válidas todas as cláusulas contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO FORO (art. 92, §1º) 
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11. Fica eleito o Foro da Comarca de Capivari de Baixo/SC,  para dirimir as dúvidas oriundas do 

presente contrato e para assegurar a sua fiel execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pelas partes contratantes. 

Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento do Contrato, que será 

assinado digitalmente dentro dos prazos legais e em conformidade com a legislação aplicável. 

 

CAPIVARI DE BAIXO/SC, na data da assinatura digital. 

 

_______________________________ _______________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

CLAUDIR ANTONIO BITTENCOURT 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 

CARLITO MELLO DE LIZ 

 

TESTEMUNHA 1: 

 

____________________________ 

NOME: 

CPF: 

 

TESTEMUNHA 2: 

 

____________________________ 

NOME: 

CPF: 

 

JÉSSICA V. FERNANDES

082.075.729-22

LIZ SERVICOS ONLINE 
LTDA:0372572500013
5

Assinado de forma digital por LIZ 
SERVICOS ONLINE 
LTDA:03725725000135 
Dados: 2025.01.29 16:20:23 -03'00'
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CONTRATO Nº 015/2025.
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2025.

CONTRATO  DE  SERVIÇO  TÉCNICO  ESPECIALIZADO  DE  CONSOLIDAÇÃO,  COMPILAÇÃO  E 
GERENCIAMENTO  DOS  ATOS  OFICIAIS  DO  MUNICÍPIO,  PERMITINDO  A  CONSULTA  AO 
CONTEÚDO DAS NORMAS EM VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES); 
INTEGRAÇÃO  DAS  LEIS  ESTADUAIS  DE  SANTA  CATARINA  NO  BANCO  DE  LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL E  NO RESULTADO DAS PESQUISAS REALIZADAS;  E  ACESSO À MAIOR BASE DE 
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL  E  ESTADUAL  DO  PAÍS,  COM  MAIS  DE  9  MILHÕES  DE  NORMAS 
PESQUISÁVEIS.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXAMBU DO SUL -  SC,  Pessoa  Jurídica  de  Direito 
Público Interno,  inscrito  no CNPJ sob o nº  83.021.816/0001-29,  com sede administrativa na Avenida Presidente 
Getúlio Vargas, 615, Centro, neste ato representada por seu Prefeito Municipal Sr. EDI MARCOS ANTUNES DE 
MELLO. 

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, nº 
400,  Sala  2,  Itapema/SC,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  03.725.725/0001-35,  portadora  dos  direitos  do 
domínio LeisMunicipais.com.br,  neste  ato representada por  seu sócio administrador,  Sr. CARLITO MELLO DE 
LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562.

FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do Art. 74 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO E SERVIÇOS DESENVOLVIDOS

1. Constitui  objeto  do  presente  contrato  o  SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de  Consolidação, 
Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos Atos Oficiais do Município, compreendendo:

1.1. Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos (a partir  
de janeiro de 2021))  disponibilizada em ambiente  online para  consulta,  incluindo o website  oficial  da Prefeitura  
Municipal de CAXAMBU DO SUL - SC e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS;

1.2. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, a partir da aplicação das normas de integração normativa 
previstas na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, instituída pelo Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro 
de 1942, e das técnicas legislativas estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 95/1998, englobando o processo 
de interligação e indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) 
e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram 
modificações na legislação;

1.3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive quando vigoram  
somente em data posterior à sua publicação, com o objetivo de identificar possível revogação/derrogação de normas 
(expressas e tácitas), bem como a necessidade de correção de erros, omissões e a atualização da legislação em virtude 
de alterações posteriores, promover a compilação, consolidação e o versionamento das normas em vigor;

1.4.  Notificação  e  disponibilização  de  relatórios  ao  Município,  abrangendo  informações  examinadas  pela  equipe 
técnica acerca de situações e inconsistências observadas durante o processo de Consolidação das normas;

1.5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, preservando a revisão 
contínua das informações no trabalho desenvolvido;

1.6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca e a consulta pela legislação  
estadual ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal.

Av. Pres. Getúlio Vargas, nº 615 – Fone (0XX49) 3326-0127 – CNPJ 83.021.816/0001-29 – CEP 89880-000 – Caxambu do Sul/SC. 
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CLÁUSULA SEGUNDA
DA INDEXAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DAS NORMAS

2.1. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação jurídica e 
classificação temática das normas.

2.2. Serão procedimentos técnicos realizados pela  CONTRATADA a partir da aplicação das normas de integração 
normativa previstas na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, instituída pelo Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942, e das técnicas legislativas estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 95/1998, promover a  
consolidação, a compilação e o versionamento dessas normas, atividades essas que podem ser assim descritas:

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo a consulta 
instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas municipais, estaduais e federais;

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, utilizando o modo de 
apresentação  tachado,  para  identificação  do  texto  original  e  todas  as  alterações  que  ocorreram 
posteriormente;

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que já tenham 
sido alteradas e/ou revogadas;

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas) por cada 
período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse procedimento permite a análise 
do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, desconsiderando alterações/revogações existentes 
após o período requisitado.

2.2.1. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda legislação municipal.
2.2.2.  A  CONTRATADA disponibilizará  relatório  de  inconsistências  e  incongruências  identificadas  durante  a 
execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante a vigência contratual.

2.3. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA também deverá 
inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade (momento de vigência), apresentando-
as de acordo com:

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor;
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente;
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura;
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido revogadas;
e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com outra, em 

determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes;
f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência;
g) normas declaradas  inconstitucionais: normas  proclamadas  inconstitucionais  ou  com eficácia  suspensa 

temporariamente pelo Tribunal de Justiça;
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras legislações;
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas;
j) normas canceladas: relação de normas canceladas.

2.3.1. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas (momento de 
vigência)  com o objetivo de  identificar  possível  revogação/derrogação de  normas (expressas  e  tácitas),  a  fim de 
preservar as informações geradas durante o processo de consolidação, compilação e versionamento da legislação.

CLÁUSULA TERCEIRA
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE CONSULTA DA LEGISLAÇÃO

3. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta dos Atos 
Oficiais do Município:

3.1. Acesso  ao  sistema  de  legislação  municipal  através  do  Portal LeisMunicipais.com.br e  link  institucional 
direcionado  ao  website  oficial  da  CONTRATANTE,  em  menu  específico  “LEIS  MUNICIPAIS”,  por  meio  do 
seguinte endereço eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/caxambudosul 
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3.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile;

3.3. Formatação  e  disponibilização  das  Normas  de  efeito  externo  conforme  padrões  estabelecidos  pela  Técnica 
Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017);

3.4.  Sistema de pesquisa para realizar buscas qualitativas e estratificadas,  devendo pesquisar por termos tanto na  
ementa quanto no corpo do texto da Norma, sem a seleção de filtros.
3.4.1. O sistema deverá permitir, ainda, realizar buscas de forma separada ou concomitante, por:

I. Tipo de Ato;
II. Número/Ano do Ato;

III. Número/Ano do Ato;
IV. Período de tempo;
V. Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto;

VI. Normas  em vigor;  revogadas;  que  contém informações  revogadas  tacitamente;  com vigência  esgotada; 
declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não utilizada; canceladas;  
a vigorar;

3.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos;

3.6. Integração da legislação do Estado de SANTA CATARINA à legislação do Município, possibilitando acesso às 
normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal,  inclusive quando realizadas pesquisas 
segmentadas por palavra-chave;

3.7. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo Município;

3.8. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo:
3.8.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do sistema;
3.8.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas;
3.8.3 - Acessar relatórios gerenciais que apresentem: 

I. Normas faltantes do seu município no banco de dados;
II. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação;

III. Leis que necessitam de regulamentação;
IV. Normas mais acessadas na plataforma;
V. Quantificação de acessos à legislação;

VI. Quantidade de Atos publicados em cada exercício;
VII. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício;

VIII. Quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema;
3.8.4 - Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de forma interna no  
sistema pelos servidores autorizados.
3.8.5  -  Realizar  pesquisas  de  forma integrada  em legislações  municipais  e  estaduais  de  todo país  em um único 
ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 9 milhões de legislações (Pesquisa Nacional);
3.8.6 - Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações criadas pelos 
municípios e estados brasileiros;
3.8.7 - Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios que 
desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos para que a notificação contemple  
apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo).

3.9. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão  
com as informações exibidas.

CLÁUSULA QUARTA
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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4. Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado, ficam 
as partes obrigadas a:

- DA CONTRATANTE

4.1.  Indicar formalmente à  CONTRATADA,  no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura do contrato,  o  
gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, bem como 
a fiscalização da execução dos serviços.

4.2. Prestar à  CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
Contrato.

4.3.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços  por  meio  do  gestor/setor  responsável  designado 
conforme  estabelecido  no  item  4.1,  registrando,  através  dos  canais  de  comunicação  (sistema  de  chamados  na  
plataforma, whatsapp institucional da empresa e telefone) fornecidos pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições 
e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam diligenciados pela CONTRATADA.

4.4. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá:

a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente).
b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza 
a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1998, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo,  
texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias.
c) A  CONTRATADA fica  autorizada  a  solicitar  o  reenvio  do  material  caso  identifique  informações  que 
Vimpossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos).

4.5. Manter o envio contínuo das novas normas aprovadas e expedidas pelo Município durante a vigência contratual,  
em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior.

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) da legislação 
de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das normas.
b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a partir da  
assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes.

4.6. Utilizar os meios informados pela  CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das normas que 
serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela CONTRATANTE, no contato inicial 
realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 

4.7.  Utilizar  o  sistema interno habilitado aos servidores  previamente cadastrados e  autorizados,  para  que tenham 
acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante toda execução dos serviços de 
gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as ferramentas exclusivas fornecidas aos servidores  
municipais; e proceder com a publicação das normas e documentos administrativos de efeito interno que decidam 
disponibilizar.

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a  CONTRATANTE deverá encaminhar, por meio do 
gestor/setor  designado  no  item  4.1,  solicitação  escrita  através  dos  canais  de  comunicação  fornecidos  pela 
CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos recursos e ferramentas descritos neste item. 
b) A  publicação  e  consulta  dos  documentos  de  efeito  interno  será  de  responsabilidade  exclusiva  da  
CONTRATANTE,  podendo  ainda,  restringir  o  seu  acesso  e  consulta  aos  servidores  cadastrados,  autorizados  e 
indicados pela CONTRATANTE.

4.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente na página inicial,  
com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento:
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/caxambudosul 
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4.9. Fornecer Atestado de Capacidade Técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações constantes deste 
contrato.

- DA CONTRATADA

4.10.  Prestar  suporte  técnico/operacional,  durante  toda  vigência  contratual,  por  meio  dos  canais  de  atendimento  
informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, whatsapp institucional da empresa e 
telefone.

4.11. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela  CONTRATANTE, os procedimentos a serem executados 
pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas individualizadas na plataforma, aos 
relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, análise, consolidação e compilação das normas, 
aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional,  Seguir  Município/Termo e Leis  à  Sociedade,  bem como ter  acesso à 
ferramenta  de  publicação  de  documentos  administrativos  de  efeito  interno  que  a  CONTRATANTE decida 
disponibilizar no sistema.

4.12. Publicar a legislação de efeito externo existente até a data de assinatura do contrato.
4.12.1. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF ou equivalente) que 
sejam  consideradas  obsoletas,  poderão  ser  disponibilizadas  digitando,  com  fiel  observância,  seu  tipo,  número  e  
ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo original da Norma contendo sua íntegra.

4.13.  Publicar  a  legislação  de  atualização  durante  a  vigência  contratual,  compreendendo-se  as  Normas  do  mês  
corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE conforme 
estabelecido no item 4.5.

4.14. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo o conteúdo das 
normas por ela encaminhadas.

CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

5. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com os prazos estabelecidos na Cláusula Terceira e
Quarta.

CLÁUSULA SEXTA
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

6. O presente contrato é válido por  60 meses diretos a contar de  01/02/2025, nos termos do Art. 106, podendo ser 
prorrogado em acordo com o Art. 107, ambos da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES

7.1. Pela instalação e ativação do sistema objetivando a disponibilização dos dados e processamento das informações,  
não haverá custo à CONTRATANTE.

7.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a CONTRATANTE o valor de 
R$6.292,32/ano, em Parcela única anual até dia 20 de junho de cada ano.

7.3. O valor será reajustado anualmente de acordo com o IPCA (IBGE), ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme  
o índice que vier oficialmente substituí-lo. Será considerada aplicação de percentual “zero” no caso de índice negativo, 
mantendo o valor do contrato inalterado.
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7.4. A falta de pagamento por período superior a 60 (sessenta) dias, contados da emissão da nota fiscal, autorizará a  
CONTRATADA a extinguir ou suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período contratual previsto neste  
instrumento, conforme estabelece o Art. 137 da Lei 14.133/21.

7.5.  Caso a  CONTRATANTE seja signatária  do convênio previsto na Instrução Normativa SRF n.º  475/2004 e 
Portaria SRF nº 1.454/04, que autoriza a  CONTRATANTE a proceder a retenção na fonte da Contribuição Social 
sobre  o  Lucro  Líquido  (CSLL),  da  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  (Cofins)  e  da  
Contribuição  para  o  PIS/Pasep,  fica  obrigada  a  encaminhar,  via  e-mail  à CONTRATANTE,  cópia  do  referido 
convênio assinado, até 30 dias antes da emissão da primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a  
CONTRATANTE  signatária  do referido convênio,  a  CONTRATADA  está  automaticamente autorizada a  emitir 
notas fiscais sem a retenção das referidas contribuições federais.

7.6.  Sendo  signatária  do  convênio,  conforme  item  anterior,  compete  à  CONTRATANTE  fornecer  à 
CONTRATADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente, informando, 
relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos e os 
valores retidos, bem como a apresentar, anualmente, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela  
discriminando,  mensalmente,  o  somatório  dos  valores  pagos  à  CONTRATADA  e  o  total  retido,  por  código  de 
recolhimento, nos termos do caput e § 2º do art. 31 da Instrução Normativa SRF n.º 475/2004.

CLÁUSULA OITAVA
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA

8.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o momento do 
fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos originais enviados para prova do 
seu encaminhamento e teor.

8.2.  A  CONTRATANTE  deverá  manter  constante  vigilância  e  acompanhamento dos  serviços,  por  meio  de  seu 
representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as cláusulas acordadas neste contrato. Passível,  
inclusive, de fiscalização por parte dos devidos órgãos fiscalizadores.

8.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que se fizerem necessárias, 
tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela CONTRATANTE.

8.4.  Em razão de  a  legislação ser  de  domínio  público,  a CONTRATADA não se  responsabilizará  por  danos  ou 
prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas informações  
fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por 
pessoa não habilitada.

8.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de telecomunicação,  
ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas informações.

8.6.  A CONTRATADA é  desobrigada a abrir  as informações de seu banco de dados para qualquer outra Pessoa 
Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta.

8.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu sistema a pedido da 
CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu atendimento, resguardado o direito de 
cobrança por hora técnica executada.

8.8.  O  conteúdo  que  compõe  o  software  utilizado  pela  CONTRATADA para  a  prestação  dos  serviços  é  de 
propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conteúdos são processadas para  
atualizar  o  software  online,  incluindo  código-fonte,  base  de  dados  e  informações  do  gênero,  os  quais  não  são 
fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual.
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CLÁUSULA NONA
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

9. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato;
III  -  "prática  colusiva":  esquematizar  ou  estabelecer  um  acordo  entre  dois  ou  mais  licitantes,  com  ou  sem  o  
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;
IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,  
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos  
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações  
de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo  
financeiro multilateral promover inspeção.

§ 2º O contratante,  garantida a prévia defesa,  aplicará as sanções administrativas pertinentes,  previstas na Lei nº  
14.133/2021,  se  comprovar  o  envolvimento  de  representante  da  empresa  em  práticas  corruptas,  fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado, por organismo financeiro  
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA
DO DISTRATO

10. As partes poderão, mediante mútuo acordo e a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio  
aviso, expresso e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente válidas todas as 
cláusulas contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

11.  Fica eleito o Foro da Comarca de Chapecó/SC para dirimir  as  dúvidas oriundas do presente contrato e para  
assegurar a sua fiel execução.

Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Caxambu do Sul/SC, 29 de janeiro de 2025.

_______________________________ _______________________________

PREFEITO MUNICIPAL
EDI MARCOS ANTUNES DE MELLO

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA
CARLITO MELLO DE LIZ
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025 

Processo Administrativo 002/2025 

Inexigibilidade de Licitação 001/2025 

 

O MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE - RS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº 92.005.545/0001-09, com sede na Rua América, nº 100, Centro, na 

cidade de Cerro Grande - RS, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Alvaro Decarli, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a CESPRO PROCESSAMENTO DE DADOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.875.435/0001-82, 

com sede na Rua Lucas de Oliveira, nº 49, sala 503, Novo Hamburgo/RS, representado pela 

sua proprietária, Senhor(a) Greici Rosiane Schaefer Petry, portador(a) da Cédula de Identidade 

n.º 6081661214 e CPF n.º 005.283.420-45, de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por contrato social, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que 

consta no Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 001 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços técnicos especializados de manutenção, atualização, 

compilação, consolidação, versionamento e publicação on-line dos atos oficiais da Prefeitura 

Municipal de Cerro Grande, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição UN QTDD 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

01 Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços técnicos 

especializados de manutenção, 

atualização, compilação, consolidação, 

versionamento e publicação on-line dos 

atos oficiais da Prefeitura Municipal de 

Cerro Grande. 

MÊS 12 190,00 2.280,00 

ESTIMATIVA DO VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 2.280,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura 

do presente instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 
 
 
 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.280,00 (dois mil, duzentos e oitenta reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



 
 
 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5.1.  A fiscalização ficará a cargo do(a) servidor(a) responsável lotado na Secretaria 

Municipal de Administração, Sr(a).Tatiane Raimondi Brocco. 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 



 
 
 
 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, quando for o caso, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA  

10.1. A garantia e demais condições a ela referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

i.O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas no subitem 11.1, de 10% a 30% do 

valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

10.1.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.1.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3 Indenizações e multas. 
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12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na dotação abaixo discriminada: 

04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2.005 – MANUT. GERAL. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO  

3.3.90.39.00.00.00.00.0500 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 

 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se for o caso, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 
 
 
 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Cerro Grande/RS, 17 de janeiro de 2025. 

 

 

Alvaro Decarli 

Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE CERRO GRADE/RS 

Greici Rosiane Schaefer Petry 

CESPRO PROCESSAMENTO DE 

DADOS LTDA 

CNPJ 17.875.435/0001-82 

  

ALVARO 
DECARLI:58339
094068

Digitally signed by ALVARO 
DECARLI:58339094068 
Date: 2025.01.17 14:41:16 
-03'00'

CESPRO 
PROCESSAMENTO DE 
DADOS 
LTDA:17875435000182

Assinado de forma digital por 
CESPRO PROCESSAMENTO DE 
DADOS LTDA:17875435000182 
Dados: 2025.01.22 16:42:48 
-03'00'

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2025 
DISPENSA Nº 013/2025 
 

Contrato Administrativo Nº 013/2025 entre Câmara 
Municipal de Conde-BA e a Empresa Publica Brasil 
LTDA.  

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CONDE, Pessoa Jurídica de Direito 

Público, com sede na Rua Dois de Julho, Centro, Conde – BA, inscrita no CNPJ N° 

13.254.131/0001-47, neste ato representado pelo Presidente do Poder Legislativo, Sr. 

Cristiano Cruz Santos, inscrito no CPF: 030.xxx.xxx-39, doravante designado por 

CONTRATANTE e a PUBLICA BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 

39.890.250/0001-80, com sede na Rua Genesio Sales, s/n, Centro, Cipó- BA, neste ato 

representada pelo Sr. Henrique Brito Moreira, doravante designada CONTRATADA, 

tendo em vista o Processo de dispensa nº 013/2025, sujeitando-se os contratantes à Lei 

Federal n° 14.133/2021, suas alterações e demais legislação complementar vigente e 

pertinente à matéria e as cláusulas abaixo descritas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto do presente Contrato a Contratação de prestação de serviços de 

publicações dos atos oficiais e administrativos no Diário Oficial eletrônico do Legislativo 

com sistema de acesso à informação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contado do dia 09/01/2025, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO: 

3.1. O valor mensal da contratação é R$ 500,00 (Quinhentos reais), perfazendo o valor 

total de R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 



 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

4.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

II – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

IV –  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

V – Prestar as informações, documentos e esclarecimentos necessários ao correto 

cumprimento do ajustado pela CONTRATADA; 

VI – Garantir acesso da CONTRATADA à sede a Câmara Municipal, quando pertinente 

para o cumprimento de suas obrigações contratuais, bem como a utilização de um 

terminal de computador; 

VII – Publicar, sob suas expensas, o extrato deste contrato na sua Imprensa Oficial. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

I – Desempenhar os serviços enumerados na CLÁUSULA 1ª com todo zelo, diligência 

e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da 

CONTRATANTE, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais; 

II – Apresentar as faturas/notas fiscais correspondente aos serviços que prestar; 

III – responder pelos encargos fiscais decorrentes desta contratação; 

IV – Notificar a CONTRATANTE por escrito de todas as ocorrências que possam 

acarretar embaraço na prestação do que foi contratado; 

V – Responsabilizar-se por todos os documentos a ele entregues pela CONTRATANTE, 

enquanto permanecerem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, 

respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado caso 

fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou 

quaisquer pessoas que a eles tenham acesso;  

VI - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições e qualificação exigidas na contratação dos 

serviços;  

VII - Não assumir nenhuma responsabilidade pelas consequências de informações, 

declarações ou documentação inidôneas ou incompletas que lhe forem apresentadas, 

bem como por omissões próprias da CONTRATANTE ou decorrentes do desrespeito à 

orientação prestada; 



 
VIII - Não transferir o presente CONTRATO em hipótese alguma. 

IX – A responder pelas obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente 

Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os 

mesmos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 



 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j e k do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

 

6.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – EXITINÇÃO CONTRATUAL: 

7.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

7.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada:  

I. Gestão/Unidade: 1.01.01 Câmara Municipal De Conde 

II. Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos Não Vinculados De Impostos 

III. Programa de Trabalho: 2.002 – Manutenção dos Serviços Técnicos e 

Administrativos da Câmara 

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

 

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS: 

9.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 



 
CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÕES: 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato. 

10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO: 

11.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO: 

12.1. As demandas oriundas deste contrato serão resolvidas pelo Foro da Comarca de 

Conde, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 

dirimir as questões oriundas da interpretação e execução do presente contrato. 

 

Conde-BA, 09 de janeiro de 2025. 

 

____________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDE 

CRISTIANO CRUZ SANTOS 

CONTRATANTE 

 

 

___________________________________________ 

PUBLICA BRASIL LTDA  

CONTRATADA 



 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0021750206/2024 - SAP.LCT

 

 
 
 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 272/2024

 
O Município de Joinville, com sede na Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Centro,

Joinville/SC – CEP: 89.221-005, por intermédio da Secretaria de Administração e Planejamento, inscrita
no CNPJ sob nº 83.169.623/0001-10, na qualidade de interveniente promotora, decide dispensar processo
licitatório através de Inexigibilidade de Licitação, que tem por objeto a contratação de serviço técnico
especializado na implantação, gerenciamento, publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos
Oficiais do Município de Joinville (Decretos).
 
DO FUNDAMENTO LEGAL:

A presente Inexigibilidade está amparada no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/21, que
assim dispõe:

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
 

Ainda, após apreciação Jurídica, restou emitido o Parecer Jurídico SEI nº 0021291704, de
10 de maio de 2024, opinando pela admissibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação no
caso.
 
DO OBJETO:

Item Material/Servic ̧o Unid.
medida

Qtd
licitada

Valor
unitário
(R$)

Valor total
(R$)
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1 4395 - Utilização de Programa de
Informática Serviço 60  2.620,00  157.200,00

2 41191 - Transferência do acervo
legado e implantação da Solução Serviço 1  362.719,00  362.719,00

Total Geral da Inexigibilidade de Licitação nº 272/2024  519.919,00

 
CONTRATADO:
LIZ SERVICOS ONLINE LTDA​, inscrita no CNPJ nº 03.725.725/0001-35
 
VALOR DO CONTRATO:
R$ 519.919,00 (quinhentos e dezenove mil novecentos e dezenove reais), de acordo com o termo de
contrato, parte integrante deste procedimento.
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Secretaria de Governo ​​​​:
590/2024 - 0 . 71001 . 4 . 122 . 3 . 2.3249 . 0 . 339000 (100)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor (a)
Executivo (a), em 25/06/2024, às 16:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário (a), em
25/06/2024, às 16:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0021750206 e o código CRC 9A1966B5.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

24.0.104204-5
0021750206v3
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ATO SEI

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 272/2024

A autoridade superior está ciente da presente contratação, em conformidade com o estabelecido no art. 71, da
Lei nº 14.133/21.

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva, Prefeito,
em 27/06/2024, às 18:13, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0021846610 e o código CRC 72452B21.

Avenida Hermann August Lepper, 10 - Bairro Saguaçu - CEP 89221-005 - Joinville - SC -
www.joinville.sc.gov.br

24.0.104204-5
0021846610v3
0021846610v3
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CONTRATO Nº 063/2024 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 005/2024 

 
CONTRATO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E 

GERENCIAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO A CONSULTA AO CONTEÚDO DAS 
NORMAS EM VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES); INTEGRAÇÃO DAS LEIS 
ESTADUAIS DO PARANÁ NO BANCO DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E NO RESULTADO DAS PESQUISAS 
REALIZADAS; E ACESSO À MAIOR BASE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E ESTADUAL DO PAÍS, COM MAIS 
DE 8 MILHÕES DE NORMAS PESQUISÁVEIS. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA/PR,  pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o SR MARLON 
RANCER MARQUES, brasileiro, solteiro, Agente Político, residente e domiciliado, na cidade de Maria Helena 
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.183.053-5-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 063.474.769-08, 

 
CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, 

nº 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos direitos do 
domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE 
LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562. 

 
FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do Art. 74 da Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO E SERVIÇOS DESENVOLVIDOS 
 

1. Constitui objeto do presente contrato o SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de Consolidação, 
Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos Atos Oficiais do Município, compreendendo: 

 
1.1. Catalogação, Organização e Implantação de 2100 Normas da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis 

Complementares, Leis Ordinárias) disponibilizada em ambiente online para consulta, incluindo o website oficial da 
Prefeitura Municipal de Maria Helena/PR e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 

1.2. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e indexação 
das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) e a criação de histórico 
de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram modificações na 
legislação; 

1.3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive 
quando vigoram somente em data posterior à sua publicação;  

1.4. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações examinadas pela 
equipe técnica acerca de situações e inconsistências observadas durante o processo de Consolidação das 
normas; 

1.5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, preservando 
a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

1.6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca e a consulta pela 
legislação estadual ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA INDEXAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DAS NORMAS 

 
2.1. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação 

jurídica e classificação temática das normas. 
 
2.2. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas disponibilizadas 

durante a vigência contratual: 
a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo 

a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas municipais, estaduais e 
federais; 
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b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, 
utilizando o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que 
ocorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que 
já tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas) 
por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse procedimento permite a 
análise do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, desconsiderando alterações/revogações 
existentes após o período requisitado. 

2.2.1. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda legislação 
municipal, conforme Cronograma de Execução dos Trabalhos. 

2.2.2. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas durante 
a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante a vigência 
contratual. 

 
2.3. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA 

também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade (momento de 
vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido 

revogadas; 
e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com 

outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 
f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia 

suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras 

legislações; 
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 
j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 
 
2.3.1. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas 

(momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de consolidação, 
compilação e versionamento da legislação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE CONSULTA DA LEGISLAÇÃO 

 
3. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta 

dos Atos Oficiais do Município: 
 
3.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link institucional 

direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio do seguinte 
endereço eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/mariahelena  

 
3.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 
 
3.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela 

Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 
 
3.4. Sistema de pesquisa para realizar buscas qualitativas e estratificadas, devendo pesquisar por termos 

tanto na ementa quanto no corpo do texto da Norma, sem a seleção de filtros. 
3.4.1. O sistema deverá permitir, ainda, realizar buscas de forma separada ou concomitante, por: 

I. Tipo de Ato; 
II. Número/Ano do Ato; 
III. Número/Ano do Ato; 
IV. Período de tempo; 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/mariahelena
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/mariahelena
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/mariahelena
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/mariahelena
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V. Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 
VI. Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com vigência esgotada; 

declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não utilizada; canceladas; a 
vigorar; 

 
3.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 
 
3.6. Integração da legislação do Estado de Paraná à legislação do Município, possibilitando acesso às 

normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive quando realizadas pesquisas 
segmentadas por palavra-chave; 

 
3.7. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo Município; 
 
3.8. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo: 
3.8.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do 

sistema; 
3.8.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
3.8.3 - Acessar relatórios gerenciais que apresentem:  

I. Normas faltantes do seu município no banco de dados; 
II. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
III. Leis que necessitam de regulamentação; 
IV. Normas mais acessadas na plataforma; 
V. Quantificação de acessos à legislação; 

VI. Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 
VII. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

VIII. Quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 
3.8.4 - Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de forma 

interna no sistema pelos servidores autorizados. 
3.8.5 - Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um 

único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 8 milhões de legislações (Pesquisa Nacional); 
3.8.6 - Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações 

criadas pelos municípios e estados brasileiros; 
3.8.7 - Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nos 

municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos para que a 
notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo). 

 
3.9. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura 

do cidadão com as informações exibidas. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
4. Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto 

contratado, ficam as partes obrigadas a: 
 
- DA CONTRATANTE 
 
4.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura do contrato, 

o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, 
bem como a fiscalização da execução dos serviços. 

4.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do Contrato. 

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável 
designado conforme estabelecido no item 4.1, registrando, através dos canais de comunicação (sistema de 
chamados na plataforma, whatsapp institucional da empresa e telefone) fornecidos pela CONTRATADA, as falhas, 
imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam diligenciados pela CONTRATADA. 

4.4. Encaminhar toda a legislação de efeito externo (Lei Orgânica e suas emendas, Leis Ordinárias, Leis 
Complementares) existente até a data de assinatura do contrato, constando aproximadamente: 

- 2100 Leis Ordinárias e Leis Complementares; 
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4.4.1. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 
 
a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). Na sua 

ausência, poderão ser encaminhados arquivos no formato de imagem digitalizada (.pdf ou equivalente). 
b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, conforme 

preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, 
preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações que 
impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

 
4.5. Manter o envio contínuo das novas normas aprovadas e expedidas pelo Município durante a vigência 

contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 
a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) da 

legislação de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das normas. 
b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a 

partir da assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 
 
4.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das normas 

que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela CONTRATANTE, no contato 
inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.  

4.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, para que 
tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante toda execução dos 
serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as ferramentas exclusivas 
fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a publicação das normas e documentos administrativos de 
efeito interno que decidam disponibilizar. 

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, por meio 
do gestor/setor designado no item 4.1, solicitação escrita através dos canais de comunicação fornecidos pela 
CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos recursos e ferramentas descritos neste item.  

b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores cadastrados, autorizados e 
indicados pela CONTRATANTE. 

 
4.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente na página 

inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento: 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/mariahelena  
4.9. Fornecer Atestado de Capacidade Técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

constantes deste contrato. 
 
- DA CONTRATADA 
 
4.10. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais de 

atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, whatsapp 
institucional da empresa e telefone. 

4.11. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a serem 
executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas individualizadas 
na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, análise, consolidação e 
compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir Município/Termo e Leis à Sociedade, 
bem como ter acesso à ferramenta de publicação de documentos administrativos de efeito interno que a 
CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema. 

 
4.12. Publicar a legislação de efeito externo existente até a data de assinatura do contrato conforme 

estabelecido no Cronograma de Execução dos Trabalhos. 
4.12.1. A CONTRATADA realizará o processo de revisão de conteúdo compreendendo a digitação e 

conferência das normas fornecidas pela CONTRATANTE somente em formato .PDF (imagem digitalizada), 
disponibilizando seu texto em formato .HTML no portal de legislação, incluindo ainda os arquivos digitalizados para 
consulta como imagem fiel do original em papel. 

4.12.2. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF ou 
equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel observância, seu 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/mariahelena
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tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo original da Norma contendo sua 
íntegra. 

 
4.13. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as Normas do 

mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE 
conforme estabelecido no item 4.5. 

4.14. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo o 
conteúdo das normas por ela encaminhadas. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DOS PRAZOS - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 
5.1. O prazo para integralização do banco de dados, indexação, consolidação, compilação e versionamento 

das normas se dará em até 120 (cento e vinte) dias, conforme cronograma de etapas ajustado entre as partes: 

ETAPA RESPONSÁVEL DESCRIÇÃO PRAZO 

01 MUNICÍPIO Envio do material compreendendo toda 
legislação existente até a data de assinatura do 
contrato 

Até 15 dias 
a contar da assinatura do 

contrato 

02 MUNICÍPIO Envio das novas Normas expedidas pelo 
Município durante a vigência contratual 

Início imediato 
a contar da assinatura do 

contrato 

03 LIZ Publicação das novas Normas expedidas pelo 
Município durante a vigência contratual 

Início imediato 
até 1 dia útil, contado do 
recebimento do material 

04 LIZ Publicação do acervo encaminhado durante a 
Etapa 01, abrangendo as normas existentes a 
partir do ano de 2000 

Até 45 dias 
após conclusão da Etapa 01 

05 LIZ Consolidação, Compilação e Versionamento da 
legislação compreendida na Etapa 04 

Até 15 dias 
após conclusão da Etapa 04 

06 LIZ Publicação do acervo encaminhado pelo 
Município, conforme Etapa 01, abrangendo as 
normas existentes anteriores ao ano de 2000 

Até 45 dias 
após conclusão da etapa 05 

07 LIZ Consolidação, Compilação e Versionamento da 
legislação compreendida na Etapa 06 

Até 15 dias 
após conclusão da etapa 06 

 
5.2. O cronograma é uma referência e poderá ser alterado segundo as necessidades e prioridades do 

projeto, de acordo com avaliações e critérios estabelecidos entre as partes. 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
6.1 O presente contrato é válido por 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado 

em acordo com o art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 

 
7.1. Pela instalação e ativação do sistema objetivando a disponibilização dos dados e processamento das 

informações, não haverá custo à CONTRATANTE. 



 
 

6 

7.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a CONTRATANTE 
prestações semestrais e sucessivas, a contar da assinatura do contrato, no valor de R$ 6.972,00 (seis mil 
novecentos e setenta e dois reais), totalizando R$ 13.944,00 (treze mil novecentos e quarenta e quatro reais). 

7.3. O valor será reajustado anualmente de acordo com o IPCA ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme 
o índice que vier oficialmente substituí-lo. 

7.4. A falta de pagamento por período superior a 60 (sessenta) dias, contados da emissão da nota fiscal, 
autorizará a CONTRATADA a extinguir ou suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período contratual 
previsto neste instrumento, conforme estabelece o Art. 137 da Lei 14.133/21. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa SRF n.º 475/2004 
e Portaria SRF nº 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção na fonte da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, fica obrigada a encaminhar, via e-mail à CONTRATANTE, cópia do referido 
convênio assinado, até 30 dias antes da emissão da primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo 
a CONTRATANTE signatária do referido convênio, a CONTRATADA está automaticamente autorizada a emitir 
notas fiscais sem a retenção das referidas contribuições federais. 

7.6. Sendo signatária do convênio, conforme item anterior, compete à CONTRATANTE fornecer à 
CONTRATADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente, informando, 
relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos 
e os valores retidos, bem como a apresentar, anualmente, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), 
nela discriminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos à CONTRATADA e o total retido, por código de 
recolhimento, nos termos do caput e § 2º do art. 31 da Instrução Normativa SRF n.º 475/2004. 
 

CLÁUSULA OITAVA 
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

 
8.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o momento 

do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos originais enviados para 
prova do seu encaminhamento e teor. 

8.2. A CONTRATANTE deverá manter constante vigilância e acompanhamento dos serviços, por meio de 
seu representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as cláusulas acordadas neste contrato. 
Passível, inclusive, de fiscalização por parte dos devidos órgãos fiscalizadores. 

8.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que se fizerem 
necessárias, tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela CONTRATANTE. 

8.4. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por danos 
ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas 
informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de 
falhas de operação por pessoa não habilitada. 

8.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas informações. 

8.6. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer outra 
Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

8.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu sistema a 
pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu atendimento, resguardado 
o direito de cobrança por hora técnica executada. 

8.8. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços é de 
propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conteúdos são processadas 
para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados e informações do gênero, os quais não são 
fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 
 

CLÁUSULA NONA 
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
9.1 A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 

§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 

IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na 

Lei nº 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado, por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO DISTRATO 

 
10.1 As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio aviso, expresso 

e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente válidas todas as cláusulas 
contratuais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
i. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

2. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9


 
 

8 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
11.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2 as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA   
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo 
ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.  

12.2. Caberá ao GESTOR do contrato, JUNIO CEZAR BERTONI, promover todas as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato e ainda: 

12.2.1. Propor ao departamento competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

12.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do objeto contratado,  
12.2.3. Atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;  
12.2.4. Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências contratuais 

constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas pertinentes; 
12.2.5. Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas 

as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações 
e relatórios apresentados pelo fiscal;  

12.2.6. Propor medidas que melhorem a execução do contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12.3. Caberá ao FISCAL do contrato, IGOR FERREIRA STEVANATTO o acompanhamento do 
fornecimento do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato às ocorrências que possam 
prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:  

12.3.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  

12.3.2. Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de tudo dar 
ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do Contrato;  

12.3.3. Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações constantes no 
anexo I, determinando a substituição do produto em desconformidade com o solicitado; 

12.3.4. Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do Edital, da proposta 
da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; 

12.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de 
qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a 
fiscalização.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

 
13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD 

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados 

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.  

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

14.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
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orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, 
podendo ser alterados mediante termo aditivo de acréscimo de dotação orçamentaria. Sendo: 

 

ÓRGÃO UNIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTE DE 
RECURSO 

PROJETO 
ATIVIDADE 

DESPESA 
REDUZIDO 

03 001 3.3.90.39.00 01000 2.003 21 

03 001 3.3.90.39.00 01511 2.003 22 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

 
15. Fica eleito o Foro da Comarca de Umuarama-Pr, para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato 

e para assegurar a sua fiel execução. 
 
Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma. 
 

Maria Helena, 24 de maio de  2024  
 
 
 
 
 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
CARLITO MELLO DE LIZ 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 

 
JHENNIFFER MARIANE ROMIG 
RG Nº 9.810.879-3 

GABRIEL MARTINI THEODORO 
RG nº 10.508.874-4 
 

 
 



Terça-feira, 07 de janeiro de 2025 às 08:26, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 6764524: EXTRATO DE CONTRATO 01-2025 - LIZ

SERVICOS ONLINE LTDA

ENTIDADE

Prefeitura municipal de Rio do Campo

MUNICÍPIO

Rio do Campo

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6764524

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6764524


Contrato Nº  : 1/2025 

Contratante  : MUNICÍPIO DE RIO DO CAMPO 

Contratada   : LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 

Licitação    : Inexigibilidade 1/2025 

Objeto       : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO 

ESPECIALIZADO DE CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO, VERSIONAMENTO E GERENCIAMENTO 

DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DO CAMPO/SC 

Vigência     : Início: 07/01/2025 Término: 07/01/2026 

Assinatura   : 07/01/2025 

Valor R$     : 12.660,00 (Doze Mil e Seiscentos e Sessenta Reais ) 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Av. Dário Antunes da Rosa, 484 – Vila Nova do Sul – RS 
Fones: (55) 3234 – 1030 / 3234 – 1040 

 

CONTRATO Nº 27/2024 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO E ESPECIALIZADO DESTINADO 
A IMPLANTAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, COMPILAÇÃO, 
VERSIONAMENTO E ATUALIZAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO COM A 
PUBLICAÇÃO EM SISTEMA DE PESQUISA ONLINE, E ACESSO EXCLUSIVO A BANCO 
DE DADOS COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE MUNICÍPIOS E ESTADOS 
BRASILEIRO SEM UM ÚNICO AMBIENTE DE PESQUISA. 
 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA 
NOVA DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Avenida Dário Antunes da 
Rosa número 484, inscrita no CNPJ sob nº 94.444.189/0001-55, neste ato representada por 
seu Prefeito Sr. Sergio Ovídio Roso Coradini, de ora em diante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE, e, de outro lado, LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, com sede na Rua 222, nº 246, Salas 1, 2 e 3, Itapema/SC, inscrita no CNPJ 
sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste 
ato representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, 
maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562, de 
ora em diante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o abaixo 
discriminado: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 
1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS, compreendendo: 
 
1.1 – Catalogação e Organização da Legislação Municipal de aproximadamente 1960 
Normas da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias) 
disponibilizada em ambiente online – Portal leismunicipais.com.br – parra consulta por meio 
do website oficial da Prefeitura Municipal de Vila Nova do Sul e aplicativo mobile disponível 
para sistemas Android e iOS; 
1.2 – Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de 
interligação e indexação das normas, atualização do conteúdo por dentro do texto 
(Consolidação e Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) 
ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram modificações à legislação; 
1.3 – Notificação e Disponibilização de Relatórios ao município, compreendendo 
informações observadas pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante 
o processo de Consolidação das normas; 
1.4 – Gerenciamento, Publicação e Atualização das Novas Legislações geradas pelo 
município, preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 
1.5 – Análise e Atualização Diária dos Efeitos de Validade das Normas (Momento da 
Vigência), inclusive quando vigoram somente em data posterior à sua publicação; 
1.6 – Atualização e Integração das Leis Estaduais do Respectivo Estado do Município, 
permitindo a busca abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da 
legislação municipal; 
1.7 – Acesso Exclusivo a Banco de Dados Compreendendo a Legislação de 
Municípios e Estados Brasileiros em um único ambiente de pesquisa, com mais de 8 
milhões de normas disponibilizadas. 
 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Av. Dário Antunes da Rosa, 484 – Vila Nova do Sul – RS 
Fones: (55) 3234 – 1030 / 3234 – 1040 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

 
2 Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta 
dos Atos Oficiais do Município: 

 
2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do PortalLeisMunicipais.com.br e link 
institucional direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS 
MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/vilanovadosul 
 
2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile; 
 
2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões 
estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 
9.191/2017); 
 
2.4. Sistema de pesquisa para realizar buscas qualitativas e estratificadas, devendo pesquisar 
por termos tanto na ementa quanto no corpo do texto da Norma, sem a seleção de filtros. 
2.4.1. O sistema deverá permitir, ainda, realizar buscas de forma separada ou concomitante, por: 

I. Tipo de Ato; 
II. Número/Ano do Ato; 

III. Número/Ano do Ato; 
IV. Período de tempo; 
V. Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 
VI. Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com 

vigência esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; 
com numeração não utilizada; canceladas; a vigorar; 

 
2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 
 
2.6. Integração da legislação do Estado do Rio Grande do Sul à legislação do Município, 
possibilitando acesso às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação 
municipal, inclusive quando realizadas pesquisas segmentadas por palavra-chave; 
 
2.7. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo 
Município; 
 
2.8. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, 
permitindo: 
2.8.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados 
dentro do sistema; 
2.8.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
2.8.3 - Acessar relatórios gerenciais que apresentem:  

I. Normas faltantes do seu município no banco de dados; 
II. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 

III. Leis que necessitam de regulamentação; 
IV. Normas mais acessadas na plataforma; 
V. Quantificação de acessos à legislação; 
VI. Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/vilanovadosul


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA NOVA DO SUL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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Fones: (55) 3234 – 1030 / 3234 – 1040 

 

VII. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
VIII. Quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de 

disponibilização no sistema; 
2.8.4 - Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados 
de forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 
2.8.5 - Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo 
país em um único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 8 milhões de 
legislações (Pesquisa Nacional); 
2.8.6 - Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de 
legislações criadas pelos municípios e estados brasileiros; 
2.8.7 - Ser notificado em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas são 
publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com 
termos específicos para que a notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu 
interesse (Seguir Município e Seguir Termo). 
 
2.9. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo 
conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
1. Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto 

contratado, ficam as partes obrigadas a: 
 
- DA CONTRATANTE 

 
3.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura 
do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das 
informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços. 
 
3.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução do Contrato. 
 
3.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor 
responsável designado conforme estabelecido no item 3.1, registrando, através dos canais de 
comunicação fornecidos pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos 
detectados a fim de que sejam diligenciados pela CONTRATADA. 
 
3.4. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 
 
a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (doc ou equivalente). 
b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, 
conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, 
contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das 
autoridades que foram signatárias. 
c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique 
informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 
 
3.5. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município durante a vigência 
contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 
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a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou 
equivalente) da legislação de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação 
das normas. 
b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas a partir da assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 
 
3.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos 
das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 
CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.  
 
3.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, 
para que tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA 
durante toda execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da 
legislação; acessar as ferramentas exclusivas fornecidas aos servidores municipais; e proceder 
com a publicação das normas e documentos administrativos de efeito interno que decidam 
disponibilizar. 
 
a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá 
encaminhar por meio do gestor/setor designado no item 3.1, solicitação escrita através dos 
canais de comunicação fornecidos pela CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso 
aos recursos e ferramentas descritos neste item.  
b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade 
exclusiva da CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores 
cadastrados, autorizados e indicados pela CONTRATANTE. 
 
3.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, 
preferencialmente na página inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por 
meio da seguinte URL de direcionamento: 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/vilanovadosul 
 

- DA CONTRATADA 
 
3.9. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais 
de atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, 
whatsapp institucional da empresa e telefone. 
 
3.10. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a 
serem executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas 
contas individualizadas na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos 
de publicação, análise, consolidação e compilação das normas, aos recursos exclusivos 
Pesquisa Nacional, Seguir Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter acesso à 
ferramenta de publicação de documentos administrativos de efeito interno que a 
CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema. 
 
3.11. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as 
Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material 
encaminhado pela CONTRATANTE conforme estabelecido no item 3.5. 
3.11.1. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF 
ou equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com 
fiel observância, seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do 
arquivo original da Norma contendo sua íntegra. 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/vilanovadosul
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3.12. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital 
contendo o conteúdo das normas por ela encaminhadas. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DA INDEXAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DAS NORMAS 

 
4.1. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua 
situação jurídica e classificação temática das normas. 
 
4.2. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas 
disponibilizadas durante a vigência contratual: 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, 
permitindo a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, 
incluindo normas municipais, estaduais e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, 
utilizando o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas 
as alterações que ocorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações 
anteriores que já tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou 
compiladas) por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na 
legislação. Esse procedimento permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até 
a data selecionada, desconsiderando alterações/revogações existentes após o período 
requisitado. 

4.2.1. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda 
legislação municipal. 
4.2.2. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências 
identificadas durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua 
atualização durante a vigência contratual. 
 
4.3. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a 
CONTRATADA também deverá inspecionar identificar e relacionar as normas conforme seu 
efeito de validade (momento de vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido 

revogadas; 
e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível 

com outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 
f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com 

eficácia suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos 

por outras legislações; 
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 
j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 
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4.3.1. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das 
normas (momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo 
de consolidação, compilação e versionamento da legislação. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

 
5. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com os prazos estabelecidos na 
Cláusula Terceira e Quarta. 

 
CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
6. O presente contrato é válido por 60 meses diretos contados da sua assinatura, nos termos do 
Art. 106, podendo ser prorrogado em acordo com o Art. 107, ambos da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 

 
7.1. Pela instalação e ativação do sistema objetivando a disponibilização dos dados e 
processamento das informações, não haverá custo à CONTRATANTE. 
 
7.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará 
a CONTRATANTE prestação anual, em até 09/06/2024, no valor de R$ 2.104,92/ano. O valor 
será reajustado anualmente de acordo com o IPCA (IBGE), ou, na impossibilidade de aplicá-lo, 
conforme o índice que vier oficialmente substituí-lo. 

 
7.3. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida 
autorizará a CONTRATADA a suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período 
contratual previsto neste instrumento. 
 
7.4. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa SRF 
n.º 475/2004 e Portaria SRF nº 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção 
na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, fica obrigada 
a encaminhar, via e-mail à CONTRATANTE, cópia do referido convênio assinado, até 30 dias 
antes da emissão da primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a 
CONTRATANTE signatária do referido convênio, a CONTRATADA está automaticamente 
autorizada a emitir notas fiscais sem a retenção das referidas contribuições federais. 
 
7.5. Sendo signatária do convênio, conforme cláusula 7.4, compete à CONTRATANTE fornecer 
à CONTRATADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano 
subsequente, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, 
os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos, bem como a apresentar, 
anualmente, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, 
mensalmente, o somatório dos valores pagos à CONTRATADA e o total retido, por código de 
recolhimento, nos termos do caput e § 2º do art. 31 da Instrução Normativa SRF n.º 475/2004. 
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CLÁUSULA OITAVA 
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

 
8.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até 
o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os 
textos originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 
 
8.2. A CONTRATANTE deverá manter constante vigilância e acompanhamento dos serviços, por 
meio de seu representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as cláusulas 
acordadas neste contrato. Passível, inclusive, de fiscalização por parte dos devidos órgãos 
fiscalizadores. 
 
8.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que 
se fizerem necessárias, tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 
pela CONTRATANTE. 
 
8.4. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais 
tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 
 
8.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado 
nas informações. 
 
8.6. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para 
qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 
 
8.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu 
sistema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e 
seu atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 
 
8.8. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos 
serviços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos 
conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de 
dados e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 
9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 
 

CLÁUSULA NONA 
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
9. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
 
§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
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II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 
§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, se comprovar o envolvimento de 
representante da empresa em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no 
decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado, por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO DISTRATO 

 
10. As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio aviso, 
expresso e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente 
válidas todas as cláusulas contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DO FORO 

 
11. Fica eleito o Foro da Comarca de São Sepé/RS para dirimir as dúvidas oriundas do presente 
contrato e para assegurar a sua fiel execução. 
Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma. 
 
Vila Nova do Sul/RS, 26 de abril de 2024. 
 
 
 

__________________________________        ______________________________ 
 SERGIO OVÍDIO ROSO CORADINI            LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 

 PREFEITO MUNICIPAL                           CARLITO MELLO DE LIZ                                                                                       
 

TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ 

Nome: 
CPF: 
 

2. _____________________________ 

Nome: 
CPF: 
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CONTRATO Nº 079/2022 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 007/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2022 

 

CONTRATO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E 

COMPILAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO CONSULTA AO CONTEÚDO 

EM VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES), INCLUINDO 

INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS NO RESULTADO DAS PESQUISAS E LINK DE CONSULTA 

DIRETO A ELAS QUANDO MENCIONADAS NO TEOR DAS NORMAS MUNICIPAIS, E ACESSO AO 

MAIOR BANCO DE DADOS DE LEGISLAÇÃO DA AMÉRICA LATINA, COMPREENDENDO 

REALIZAR PESQUISAS EM MAIS DE 6 MILHÕES DE NORMAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 

sede na Av. 21 de Março, nº 304, Centro, Barra do Turvo – SP, inscrita no CNPJ sob nº 46.634.317/0001-80, neste 

ato representada por seu Prefeito Municipal Sr. Jefferson Luiz Martins, portador da cédula de identidade nº 

3.512.319-9, e do CPF sob o nº 575.551.849-15. 

 

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, 

nº 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos direitos do 

domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE 

LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do Inciso I, do Art. 25, da Lei 

nº 8.666/93 e demais alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

 

1. Constitui objeto do presente contrato o serviço técnico especializado de gerenciamento, publicação, 

consolidação e compilação dos Atos Oficiais do Município, compreendendo: 

 

1.1. Implantação e publicação online do compêndio – 1000 Normas - dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei 

Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), em arquivos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 

1.2. Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual; 

1.3. Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos: relacionar e interligar toda legislação municipal, 

estadual e federal quando mencionadas dentro do próprio texto das normas municipais, permitindo acesso imediato 

através de único clique; 

1.4. Consolidação por dentro do texto: mapeamento e integração de todas as alterações e/ou revogações em 

determinado Ato Normativo, dadas por outras normas, facilitando a identificação das respectivas alterações e 

revogações existentes; 

1.5. Compilação: visualização do texto vigente (atual) da norma consultada, sem redações anteriores que já tenham 

sido alteradas e/ou revogadas; 

1.6. Versionamento das normas: criação do histórico de alterações, permitindo o acesso à íntegra das normas em 

versões específicas do conteúdo em determinado momento, desconsiderando as modificações posteriores à data 

selecionada; 

1.7. Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com possibilidade de acesso 

exclusivo e restrito aos servidores municipais; 

1.8. Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais de 6 milhões de normas 

Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio de contas individualizadas aos servidores 

municipais; 

1.9. Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 

mailto:licitacao@barradoturvo.sp.gov.br
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1.10. Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, em tempo real, 

acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer municípios integrados no sistema 

LeisMunicipais; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

 

2. Compreendem as características mínimas do sistema: 

 

2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link direcionado ao 

website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço 

eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/barradoturvo 

2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela Técnica 

Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

2.4. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada ou conjuntamente, por: 

2.4.1 - Período de Tempo; 

2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 

2.4.3 - Número do Ato; 

2.4.4 - Normas em vigor; 

2.4.5 - Normas revogadas; 

2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 

2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 

2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 

2.4.9 - Normas repristinadas; 

2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

2.6. O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo Estado 

do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme termos/palavras utilizados na pesquisa; 

2.7. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo: 

2.7.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do 

sistema; 

2.7.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

2.7.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 

2.7.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 

2.7.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 

2.7.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 

2.7.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 

2.7.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 

2.7.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

2.7.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data 

de disponibilização no sistema; 

2.7.11 - Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de forma 

interna no sistema pelos servidores autorizados. 

2.7.12 - Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações 

criadas pelos municípios brasileiros; 

2.7.13 - Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publicadas no portal 

LeisMunicipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir Termo). 

2.8. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura 

do cidadão com as informações exibidas. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

3.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do contrato, o 

gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, bem 

como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado. 

 

3.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 

Contrato. 

 

3.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável designado 

conforme estabelecido no item 3.1, registrando, através dos canais de comunicação fornecidos pela 

CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam diligenciados pela 

CONTRATADA. 

 

3.4. Encaminhar toda a legislação de efeito externo existente até o ano de 2021 em arquivos digitais: 

- Leis Ordinárias, Complementares: arquivos de texto editável (.doc ou .txt) e/ou imagem digitalizada (.pdf ou 

.jpeg/png). 

 

a) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, permitindo a 

completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei 

Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de 

publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

b) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações que 

impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

 

3.5. Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município durante a vigência contratual, em 

arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 

 

a) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da 

assinatura pelas autoridades. 

b) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação de atualização, a fim 

de garantir celeridade no processo de publicação das Normas. 

 

3.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das normas que 

serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela CONTRATANTE, no contato 

inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.  

 

3.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, a fim de proceder 

com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A publicação destes documentos 

será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores cadastrados e 

autorizados no sistema.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita – via e-mail – para 

a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando a autorização para acesso 

às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos.  

 

3.8. Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por 

meio da seguinte URL de direcionamento: 
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https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/barradoturvo 

 

A CONTRATADA obriga-se a: 

 

3.9. Publicar a legislação de efeito externo existente conforme estabelecido no Cronograma de Execução dos 

Trabalhos. 

 

3.10. Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia 

útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE conforme estabelecido no item 3.5. 

 

3.11. Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 

A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal, conforme Cronograma 

de Execução dos Trabalhos. 

 

3.12. Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas obsoletas ou disponíveis em forma 

manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, número, sua ementa na íntegra e inserindo link para 

visualização da imagem original da Norma contendo sua íntegra. 

 

3.13. Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a serem executados 

pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos exclusivos por meio de suas contas 

individualizadas no sistema, bem como publicar os documentos administrativos de efeito interno que a 

CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, para consulta exclusiva dos servidores. 

 

3.14. Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das normas por ela 

encaminhadas. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

4.1. O prazo para integralização do banco de dados, indexação, consolidação, compilação e versionamento das 

normas se dará em até 120 (cento e vinte) dias, conforme cronograma de etapas ajustado entre as partes: 

 

ETAPA RESPONSÁVEL DESCRIÇÃO PRAZO 

01 MUNICÍPIO Envio do material compreendendo 

toda legislação existente até a data 

de assinatura do contrato. 

Até 15 (quinze) dias 

Contados a partir da assinatura do 

contrato 

02 MUNICÍPIO Envio das novas Normas expedidas 

pelo Município durante a vigência 

contratual. 

Início imediato 

A contar da data de assinatura do 

contrato 

03 LIZ Publicação das novas Normas 

expedidas pelo Município durante a 

vigência contratual. 

Início imediato 

Até 1 dia útil, a contar do 

recebimento do material 

04 LIZ Publicação do acervo encaminhado 

pelo Município, conforme Etapa 01, 

compreendendo as normas 

existentes a partir do ano de 2000. 

Até 45 (quarenta e cinco) dias 

Contados após conclusão da etapa 

01 

05 LIZ Consolidação, Compilação e 

Versionamento da legislação 

Até 15 (quinze) dias 

Contados após conclusão da etapa 
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compreendida na Etapa 03. 04 

06 LIZ Publicação do acervo encaminhado 

pelo Município, conforme Etapa 01, 

compreendendo as normas 

existentes anteriores ao ano de 2000. 

Até 45 (quarenta e cinco) dias 

Contatos após conclusão da etapa 

05 

07 LIZ Consolidação, Compilação e 

Versionamento da legislação 

compreendida na Etapa 05. 

Até 15 (quinze) dias 

Contados após conclusão da etapa 

06 

 

4.2. O cronograma é uma referência e poderá ser alterado segundo as necessidades e prioridades do projeto, de 

acordo com avaliações e critérios estabelecidos entre as partes. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

5. O presente contrato é válido por 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado em acordo com o art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 

 

6.1. Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE. 

 

6.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a CONTRATANTE 

prestações semestrais e sucessivas, a contar da assinatura do contrato, no valor de R$ 5.550,00 (cinco mil 

quinhentos e cinquenta reais), no primeiro ano de vigência contratual. 

 

6.2.1. A contar do segundo ano de vigência contratual, a CONTRATANTE pagará prestações semestrais e 

sucessivas no valor de R$ 2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta reais). O valor será reajustado anualmente de 

acordo com o IGPM-FGV ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme o índice que vier oficialmente substituí-

lo. 

 

6.3. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida autorizará a 

CONTRATADA a suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período contratual previsto neste instrumento. 

 

6.4. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa SRF n.º 475/2004 e 

Portaria SRF nº 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção na fonte da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da 

Contribuição para o PIS/Pasep, fica obrigada a encaminhar, via e-mail à CONTRATANTE, cópia do referido 

convênio assinado, até 30 dias antes da emissão da primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a 

CONTRATANTE signatária do referido convênio, a CONTRATADA está automaticamente autorizada a emitir 

notas fiscais sem a retenção das referidas contribuições federais. 

 

6.5. Sendo signatária do convênio, conforme cláusula 6.4, compete à CONTRATANTE fornecer à 

CONTRATADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente, 

informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de retenção, os valores 

pagos e os valores retidos, bem como a apresentar, anualmente, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte 

(Dirf), nela discriminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos à CONTRATADA e o total retido, por 

código de recolhimento, nos termos do caput e § 2º do art. 31 da Instrução Normativa SRF n.º 475/2004. 
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CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

 

7.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o momento do 

fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos originais enviados para prova 

do seu encaminhamento e teor. 

 

7.2. A CONTRATANTE deverá manter constante vigilância e acompanhamento dos serviços, por meio de seu 

representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as cláusulas acordadas neste contrato. Passível, 

inclusive, de fiscalização por parte dos devidos órgãos fiscalizadores. 

 

7.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que se fizerem 

necessárias, tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela CONTRATANTE. 

 

7.4. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por danos ou 

prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas informações 

fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação 

por pessoa não habilitada. 

 

7.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de telecomunicação, 

ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas informações. 

 

7.6. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer outra Pessoa 

Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

 

7.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu sistema a pedido da 

CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu atendimento, resguardado o direito 

de cobrança por hora técnica executada. 

 

7.8. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços é de 

propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conteúdos são processadas para 

atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados e informações do gênero, os quais não são 

fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

8. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, 

o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

 

II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato; 

 

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos; 
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IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

 

V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 

o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa em práticas corruptas, 

fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado, por 

organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO DISTRATO 

 

9. As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio aviso, expresso e com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente válidas todas as cláusulas contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DO FORO 

 

10. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacupiranga/SP para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato e para 

assegurar a sua fiel execução. 

Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

 

Barra do Turvo – SP, 27 de julho de 2022. 

 

 

 

_______________________________ _______________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

JEFFERSON LUIZ MARTINS 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 

CARLITO MELLO DE LIZ 
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ANEXO I - DO CONTRATO –TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 079/2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço técnico especializado de 

gerenciamento dos Atos Legais do Município, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Barra do Turvo – SP, 27 de julho de 2022. 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Jefferson Luiz Martins 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 575.551.849-15  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Jefferson Luiz Martins 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 575.551.849-15  

Assinatura: ______________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Jefferson Luiz Martins 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 575.551.849-15  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: Carlito Mello de Liz 

Cargo: Representante Legal  

CPF: 181.488.089-53 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: JEFFERSON LUIZ MARTINS 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 575.551.849-15  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

 

 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO 

CNPJ Nº: 46.634.317/0001-80 

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 

CNPJ nº 03.725.725/0001-35 

 

CONTRATO N° 079/2022 

DATA DA ASSINATURA: 27/07/2022. 

VIGÊNCIA: 27/07/2022 até 27/07/2024. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço técnico especializado de 

gerenciamento dos Atos Legais do Município, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

VALOR (R$): 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais). 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

 

Barra do Turvo – SP, 27 de julho de 2022. 

  

 

 

MOACIR LOURENÇO DE FRANÇA JUNIOR 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

 
 

mailto:licitacao@barradoturvo.sp.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 52/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 15/2024 

A 

OBJETO 

 

Contratação da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA para prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS, compreendendo: 

 

1. CATALOGAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (Lei Orgânica, Leis 

Complementares, Leis Ordinárias) a ser disponibilizada em ambiente online para consulta por meio 

do website oficial do órgão público e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 

 

2. ANÁLISE E INSPEÇÃO DE TODA LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO, englobando o processo 

de interligação e indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto 

(Consolidação e Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida 

no respectivo período de tempo em que existiram modificações na legislação; 

 

3. NOTIFICAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE RELATÓRIOS ao Município, compreendendo 

informações observadas pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo 

de Consolidação das normas; 

 

4. GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DAS NOVAS LEGISLAÇÕES 

geradas pelo Município, preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

 

5. ANÁLISE E ATUALIZAÇÃO DIÁRIA DOS EFEITOS DE VALIDADE DAS NORMAS 

(MOMENTO DE VIGÊNCIA), inclusive quando vigoram somente em data posterior à sua 

publicação; 

 

6. ATUALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS DO RESPECTIVO ESTADO 

DO MUNICÍPIO, permitindo a busca abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de 

pesquisa da legislação municipal; 

 

7. ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE 

MUNICÍPIOS E ESTADOS BRASILEIROS em um único ambiente de pesquisa, com mais de 9 

milhões de normas disponibilizadas. 

B 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 

 

A eventual prorrogação será admitida nas condições estabelecidas no Art. 107 da Lei 14.133/21. 

C 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

R$ 6.289,54 (Seis Mil e Duzentos e Oitenta e Nove Reais e Cinquenta e Quatro Centavos) 

D 
LOCAL DE EXECUÇÃO 

 

Nas dependências da Contratada. 

E UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO : Luis Rohling – Chefe de Gabinete 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 52/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 15/2024 

 

1. DO OBJETO 

Contratação da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA para prestação de serviço técnico especializado de 

gerenciamento dos Atos Legais do Município, compreendendo: 
 

1.1.  Catalogação e Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias) 

disponibilizada em ambiente online - Portal LeisMunicipais.com.br - para consulta por meio do website oficial da 

Prefeitura Municipal de São Bonifácio e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 

 

1.2. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e indexação das 

normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) e a criação de histórico de 

cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram modificações na 

legislação; 

 

1.3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive quando 

vigoram somente em data posterior à sua publicação;  

 

1.4. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações observadas pela equipe 

técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de Consolidação das normas; 

 

1.5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, preservando a 

revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

 

1.6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca abrangente e hierárquica 

ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal; 

 

1.7.  Acesso exclusivo a banco de dados compreendendo a legislação de municípios e estados brasileiros em um 

único ambiente de pesquisa, com mais de 9 milhões de normas disponibilizadas. 

 

2. DA DEMANDA E  JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Com o objetivo de aprimorar a gestão pública municipal e facilitar o acesso à legislação local, apresentamos a 

demanda e justificativa para a contratação de empresa especializada na organização da legislação municipal, com 

serviços de consolidação, compilação e versionamento das normas. 

 

● DEMANDA: 

 

A organização da legislação municipal é fundamental para garantir a clareza, a segurança jurídica e o acesso à 

informação por parte dos cidadãos, servidores públicos e demais interessados. No entanto, a Prefeitura Municipal de 

São Bonifácio enfrenta desafios na gestão de sua legislação, como: 

- Falta de uma plataforma integrada: A legislação municipal está dispersa em diversos formatos e 

plataformas, dificultando a consulta e a pesquisa. 
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- Desatualização: A legislação não é consolidada e atualizada periodicamente, o que gera insegurança jurídica 

e dificulta a aplicação das normas. 

- Falta de expertise: A Prefeitura não possui equipe interna com expertise na organização e gestão da 

legislação municipal. 

 

● JUSTIFICATIVA: 

 

Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração de uma norma 

legislativa, uma das dificuldades consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço de normas já existentes na 

municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma 

nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a 

duplicidade da mesma. 

 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compilação das normas já 

existentes, tendo em vista que, após a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas alterações ao longo dos 

anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às pessoas mais simples, além de grandes transtornos 

para se buscar o seu texto final, uma vez que este não se encontra  consolidado e compilado em um único volume, 

chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade 

da Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da legislação e, consequentemente, 

a tomada de decisões por parte do governante. 

 

A contratação de uma empresa especializada na organização da legislação municipal trará diversos benefícios para 

a Prefeitura e para a comunidade, como: 

 

- Maior clareza e segurança jurídica: A consolidação, compilação e versionamento das normas facilitarão a 

compreensão e a aplicação da legislação, reduzindo o risco de erros e interpretações divergentes. 

- Melhoria no acesso à informação: A organização da legislação em um sistema integrado facilitará a 

consulta e a pesquisa por parte dos cidadãos, servidores públicos e demais interessados. 

- Modernização da gestão pública: A contratação de uma empresa especializada demonstra o compromisso 

da Prefeitura com a modernização da gestão pública e a transparência das ações. 

 

● Principais serviços a serem executados: 

 

- Consolidação da legislação municipal, incluindo a revogação de normas expressas e tácitas, a correção de 

erros e omissões e a atualização da legislação com as alterações posteriores; 

- Compilação da legislação municipal, possibilitando a visualização do texto vigente da norma, 

desconsiderando os dispositivos que já foram alterados e/ou revogados com o passar do tempo; 

- Versionamento da legislação municipal, permitindo o acompanhamento das alterações ao longo do tempo e 

a comparação entre diferentes versões das normas. 

 

● A IMPORTÂNCIA DA CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

ORGANIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

A organização da legislação municipal é um processo complexo e de grande importância para a gestão pública. 

Uma legislação bem organizada garante segurança jurídica para a cidade, facilita o acesso à informação por parte da 

população e dos servidores públicos, e contribui para a eficiência da administração pública. 

 

Por que contratar uma empresa especializada? 

 

A contratação de uma empresa especializada para organizar a legislação municipal é fundamental para garantir a 

qualidade do serviço e evitar erros que podem ter graves consequências. Uma empresa especializada possui: 
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- Experiência: Uma empresa especializada possui experiência na organização da legislação municipal e 

conhece os desafios e as melhores práticas para realizar esse trabalho. 

- Equipe qualificada: Uma empresa especializada possui uma equipe qualificada, composta por profissionais 

com formação em direito, administração pública e outras áreas relevantes. 

- Metodologia adequada: Uma empresa especializada utiliza uma metodologia adequada para organizar a 

legislação municipal, garantindo a qualidade e a confiabilidade do serviço. 

- Tecnologia: Uma empresa especializada utiliza tecnologia para otimizar o processo de organização da 

legislação municipal. 

 

Consequências de erros na organização da legislação municipal: 

 

Erros na organização da legislação municipal podem ter graves consequências, como: 

 

- Insegurança jurídica: Erros na legislação municipal podem gerar insegurança jurídica para a cidade, o que 

pode afetar o investimento e o desenvolvimento econômico. 

- Dificuldades de acesso à informação: Erros na legislação municipal podem dificultar o acesso à informação 

por parte da população e dos servidores públicos. 

- Ineficiência da administração pública: Erros na legislação municipal podem tornar a administração pública 

ineficiente, o que pode levar ao aumento de custos e à redução da qualidade dos serviços públicos. 

- Prejuízos financeiros: Erros na legislação municipal podem levar a prejuízos financeiros para a cidade, como 

pagamento de indenizações e multas. 

- Prejuízos administrativos: Erros na legislação municipal podem levar a prejuízos administrativos, como a 

anulação de atos administrativos e a paralisação de serviços públicos. 

- Prejuízos políticos: Erros na legislação municipal podem levar a prejuízos políticos para os gestores públicos, 

como perda de credibilidade e desgaste da imagem. 

 

Conclusão: 

 

A contratação de uma empresa especializada para organizar a legislação municipal é um investimento que garante 

a qualidade do serviço e evita erros que podem ter graves consequências. É importante que os gestores públicos 

considerem a importância desse trabalho e façam a escolha de uma empresa qualificada para realizar esse serviço. 

 

Recomendações: 

 

- Exija da empresa especializada a apresentação de um portfólio com trabalhos realizados em outros entes 

públicos. 

- Solicite à empresa especializada a apresentação de uma proposta de trabalho detalhada, que inclua a 

metodologia a ser utilizada, o cronograma de execução e o valor dos serviços. 

- Verifique se a empresa especializada possui profissionais com formação e experiência em organização da 

legislação municipal. 

- Peça à empresa especializada para fornecer referências de clientes satisfeitos com seus serviços. 

 

A organização da legislação municipal é um investimento importante para o futuro da cidade. Ao contratar 

uma empresa especializada, os gestores públicos garantem a qualidade do serviço e evitam erros que podem ter graves 

consequências. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PARECER (INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – 

ART. 74, LEI 14.133/21) 

Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser procedida pela Administração Pública, em regra, 
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necessita de um procedimento formalizado prévio, através do qual sejam demonstrados os requisitos ensejadores da 

dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo de cada caso.1 
 

Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado uma pluralidade de fornecedores do ramo 

do objeto, na medida em que somente em face dessa pluralidade é que se viabiliza a competição do certame. Assim, 

sendo o fornecedor exclusivo, não há que se instaurar a licitação, vislumbrando-se a hipótese de contratação direta.2 

A própria Constituição ressalva, no art. 37, inc. XXI, a possibilidade de contratação sem prévia licitação, nas hipóteses 

disciplinadas pela legislação. 
 

Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam que: 

 

O valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente garantir 

tratamento isonômico – neste caso, por meio de certame licitatório – mas assegurar a plena 

satisfação da necessidade, da qual decorre a ideia de eficiência contratual, capaz, inclusive, 

de afastar o tratamento isonômico mesmo nos casos em que a competição é viável e de impor 

condições restritivas à eventual participação. O princípio da eficiência norteará as decisões 

que serão praticadas pelos agentes por ocasião do planejamento da contratação, bem como 

da seleção das propostas e da execução do contrato. A ideia de eficiência condiciona a de 

isonomia e traduz a própria dimensão da legalidade. A legalidade não está em licitar sempre, 

mas apenas quando a licitação possa assegurar maior eficiência. Em muitos casos, a única 

forma de assegurar uma contratação eficiente e econômica, ou seja, a melhor relação 

benefício-custo é não realizar licitação, pois, do contrário, tanto a eficiência quanto a plena 

satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é adequado dizer que a 

licitação é o antecedente lógico e necessário para assegurar à Administração Pública o 

negócio mais vantajoso, conforme comumente lemos ou ouvimos. (Inexigibilidade de 

Licitação: Repensando a contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. 395 

p.) 

 

A nova lei doutrinária de licitações - Lei nº 14.133/2021 - também estabelece em seu Artigo 74 as possibilidades 

da contratação direta: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 

instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e 

                                                 
1  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 9. Ed. São Paulo: Dialética, 2002, p. 290. 
2 VARESCHINI, Julieta Mendes Lopes. Coleção JML Consultoria: Contratação Direta. Vol. 2. Curitiba: JML, 2012, p. 158 
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demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 

tornem necessária sua escolha 

 

Ainda, o Art. 72 da Lei 14.133/21, é claro ao estabelecerem os procedimentos mínimos necessários para a 

contratação direta através de dispensa ou inexigibilidade: 

 

- Lei 14.133/21 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 

Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. (grifo nosso) 

 

O objeto deste Termo de Referência será enquadrado considerando os termos do Artigo 74, Inciso III, alínea “c”, 

conforme se anota: 

 

- Lei 14.133/21 

 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;” 

 

A caracterização da notória especialização está configurada nos Arts. 6º e 74, da Lei 14.133/21, respectivamente 

em seu Inciso XIX e § 3º: 

 

- Lei 14.133/21, Inciso XIX do Art. 6º 

 

“XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 

com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” 

 

- Lei 14.133/21, § 3º do Art. 74 

 

“§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
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decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 

satisfação do objeto do contrato.” 

 

Sobre o tema, esclarece também Marçal Justen Filho (in Justen Filho, Marçal - Curso de Direito Administrativo - 

Ed. Fórum. 6ª edição. Belo Horizonte. 2010 p. 506) que: 

 

“Não existe objeto singular quando a necessidade estatal pode ser satisfeita por um 

profissional qualquer. O objeto singular se configura quando há relevância especial de 

interesse a ser satisfeito, uma complexidade excepcional dos problemas a serem enfrentados, 

uma dimensão muito elevada dos riscos ou fatores extraordinários. São aqueles casos em que 

a Administração Pública necessita de um serviço de qualidade elevada, que apenas pode ser 

executado por um sujeito dotado de aptidão incomum.” 

 

Ademais, como visto e corroborando com as determinações analisadas, o doutrinador José dos Santos Carvalho 

Filho, em seu Manual de Direito Administrativo, 23ª edição, pgs. 293-294, também discorre sobre tais requisitos: 

 

a) Serviços Técnicos Especializados: “O serviço é técnico quando sua execução depende de 

habilitação específica.” 

b) Notória Especialização: “Aqueles que desfrutem de prestígio e reconhecimento no campo de 

sua atividade. A Lei considera o profissional ou a empresa conceituados em seu campo de 

atividade. Tal conceito deve ter vários aspectos, como estudos, experiências, publicações, 

desempenho anterior, aparelhamento, organização, equipe técnica e outros do gênero” 

c) Natureza Singular: “Serviços singulares são os executados segundo características próprias 

do executor”. Neste ponto, o autor cita Eros Roberto Grau, que afirma: “singularidade são 

os serviços porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e com determinado grau 

de confiabilidade, por um determinado profissional ou empresa. Por isso mesmo é que 

singularidade do serviço está contida no bojo da notória especialização.” 

 

Acertado é o entendimento do doutrinador, eis que o Tribunal de Contas da União sumulou a matéria com o 

seguinte enunciado: 

 

SÚMULA Nº 039/TCU 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou 

jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza 

singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de 

licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 
 

Quanto ao conceito de “notória especialização”, há uma parcela que demanda comprovação e uma que necessita 

de declaração/atesto. É possível, e necessário, que se comprove nos autos a especialização da empresa contratada, 

consubstanciada em sua experiência, trabalhos semelhantes realizados com outros entes, preferencialmente no âmbito 

público, atestados de capacidade técnica, etc. Tais comprovações servem para que se demonstre tratar-se de 

profissional ou empresa "especializada". 

 

A notoriedade, entretanto, não é passível de comprovação, pois não é algo capturável documentalmente, sendo a 

principal razão pela qual a competição é inviável. Uma pessoa possui notória especialização quando ela se diferencia 

das demais na visão do público-alvo, da comunidade especializada respectiva, formada pelos potenciais provedores 

e consumidores do serviço em questão, localmente quando essa circunstância for relevante. Por se tratar de uma 

percepção social, não é possível traduzi-la por documentos: incumbirá à Administração comprovar a especialização 

em si e tal comprovação também servirá de indicativo para subsidiar declaração de notoriedade a ser feita também 
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pela própria Administração. 

 

Em síntese, a notória especialização pode ser constatada pelo exame do currículo da empresa, com destaque 

para sua larga experiência e a qualificação de seu corpo técnico, bem como pelo reconhecimento do mérito de 

seus serviços por antigos contratantes. 

 

Também é possível averiguar a exclusividade da empresa configurada conforme a Declaração de Exclusividade 

expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, anexada aos autos deste processo, na 

qual se constata que a empresa LIZ Serviços Online é: 
 

“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 

1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos 

direitos autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo território 

nacional o sistema de legislação destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais, 

e a prestar os serviços técnicos especializados relativos ao Gerenciamento, 

Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações. 

2. que o sistema de gerenciamento de legislação, de propriedade da LIZ Serviços Online, 

possui os seguintes recursos, funções e/ou características técnicas: 
a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo 

banco de dados disponibilizado; 

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android e iOS; 

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada 

em legislações de qualquer esfera, em um único ambiente de pesquisa, 

compreendendo mais de 9 milhões de normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais, onde o resultado 

da busca efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo 

estado do município consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso imediato aos 

Atos quando citadas na própria norma consultada; 

f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em 

tempo real, via e-mail, quando novas normas são publicadas na respectiva Entidade 

que houver interesse em acompanhar, com possibilidade, ainda, de criar filtros com 

termos específicos; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações 

criadas em território nacional, proporcionando informação à sociedade e servindo, 

inclusive, como modelo para projetos em outras Entidades; 

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas que sejam consultadas, por meio 

de contas individualizadas criadas na plataforma.”  

(Certidão 221207/39.338 – ABES) 

 

Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o portal LeisMunicipais disponibiliza, a LIZ Serviços 

Online requereu diligências ao Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na 

formulação de quesitos técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da informação. 

Após análise sistemática de toda a plataforma LeisMunicipais, constatou-se a veracidade das informações, bem como 

das funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema. O relatório, na íntegra, emitido pela ABPERITOS 

encontra-se anexado a este processo de inexigibilidade de licitação. 
 

Além da certificação apresentada e expedida pela ABES, do relatório técnico diligenciado pelo Instituto Brasileiro 

de Perícias Forenses – ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui a plataforma LeisMunicipais certificada pelo 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, por meio do processo nº BR512018000939-5, o que dá 

garantia de que o portal LeisMunicipais compreende os recursos e ferramentas destacados como exclusivos e sendo 

de propriedade única da empresa. Certificado acostado aos autos. 



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO 

Setor de Compras e Licitações 

Avenida 29 de Dezembro, 12 - Centro, São Bonifácio/SC 

Visite nosso site: https://www.saobonifacio.sc.gov.br/ 

licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com 

 

 
 

4. PRECIFICAÇÃO E PESQUISA DE PREÇOS 

Preliminarmente, é importante fazer um esclarecimento. O art. 72, VII da Lei 14.133/21, exigem a "justificativa 

do preço", o que não se confunde com "demonstração de se tratar do menor preço". 

 

A contratação se dá por inexigibilidade de licitação justamente porque a lógica do "menor preço" não é 

apta a atender a demanda singular apresentada. O que é necessário é que se demonstre a razoabilidade do preço, 

que ele está compatível, não destoa do praticado em outras contratações em condições similares (ou se destoa, o faz 

por razões trazidas nos autos, como maior demanda operacional, técnica ou prazo de execução, maior especialização, 

o fato de necessitar ajustes no escopo do serviço, etc). 

 

Dito isso, passa-se à pesquisa em si. O art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/20213 (Ministério da 

Economia), traz a seguinte previsão acerca da pesquisa de preços em processos de inexigibilidade de licitação:  

 

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 

no art. 5º. 

Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a devida justificativa de que 

o preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo mercado, em especial por meio 

de: 

I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela futura 

contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da inexigibilidade 

pela autoridade competente; 

II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios eletrônicos especializados 

ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso. 

 

Por sua vez, o art. 5º da referida norma estabelece: 

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 

para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização 

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 

oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 

desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 

de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores 

e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data 

de divulgação do edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme 

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

                                                 
3  Disponível em: https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-
seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836
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Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de 

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. (grifo nosso) 

 

Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com base nesta fundamentação supracitada. Se 

tais procedimentos são utilizados para substanciar as contratações dos mais altos entes públicos federativos, há de se 

anuir procedimentos semelhantes aos demais entes públicos. 

 

Foram acostados aos autos deste processo uma vasta gama de cópias contratuais similares praticadas por outros 

entes públicos, bem como notas fiscais emitidas pela empresa contratada. Resta evidente que o preço estipulado 

encontra-se nos mesmos parâmetros praticados pela empresa em outros entes públicos deste e demais estados do país. 

Portanto, tal procedimento está de acordo e atende às prerrogativas das legislações em vigor. 

 

Remetem-se as seguintes documentações enviadas pela empresa LIZ Serviços Online Ltda. - Portal 

LeisMunicipais: 

I. Proposta Comercial; 

II. Minuta Contratual para execução dos serviços; 

III. Atestados de Capacidade Técnica expedidos por entes públicos; 

IV. Contratos/Aditivos da prestação dos serviços praticados com outros entes públicos; 

V. Certidões Negativas; 

VI. Perícia técnica emitida pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses - ABPERITOS; 

VII. Certificado de registro de programa de computador expedido pelo Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial - INPI; 

VIII. Declaração de Exclusividade nº 230523/40.060 expedida pela Associação Brasileira das Empresas de 

Software - ABES; 

 

5. BENEFÍCIOS ADVINDOS DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA 

CONTRATADA 

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação dos Serviços, é evidente o interesse público 

na situação, existindo, portanto, justificativa plausível para a aquisição do objeto em questão, inclusive, a realização 

deste trabalho evita que munícipes demandem da Prefeitura ou Câmara Municipal para requerer informações acerca 

da legislação, requisitando do tempo dos funcionários à procura destas informações, onerando o órgão público e 

retardando o cotidiano de trabalho dos servidores. 

 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado e também em território nacional, 

e tomou-se conhecimento do PORTAL LEISMUNICIPAIS (leismunicipais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS 

ONLINE LTDA4 – que presta os serviços técnicos especializados de Consolidação, Compilação, Versionamento e 

Gerenciamento dos Atos Oficiais (leis, decretos, etc.) de entes públicos em todas as esferas (Municipal, Estadual e 

Federal), utilizando-se de avançada tecnologia de software para permitir o acesso e pesquisa à legislação de forma 

online, por meio de portais web e aplicativos para dispositivos móveis, proporcionando maior praticidade ao cidadão 

em geral, gerando também maior segurança, agilidade e economia aos administradores públicos em suas tomadas de 

decisões que envolvam sua legislação. 

 

O trabalho técnico desenvolvido consiste em catalogar, organizar e implementar as Normas Oficiais em uma 

ferramenta de busca online. Essa organização da legislação compreende, principalmente, os tratamentos realizados 

dentro dos textos das normas, de forma que são agregados processos como a Indexação, Consolidação, Compilação 

e Versionamento dos Atos, seguindo também os preceitos estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 95/1998. 

                                                 
4  Disponível em: https://leismunicipais.com.br/sistema-leis 

https://leismunicipais.com.br/sistema-leis
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A empresa também mantém o gerenciamento e atualização do serviço enquanto durar a parceria com o ente 

público. Desta forma, o órgão também não precisa se preocupar com a manutenção deste trabalho de forma interna, 

“desafogando” assim o servidor público dessa incumbência. 

 

Há mais de duas décadas atuando neste segmento, a empresa apresenta em sua gama de clientes mais de 1.200 

municípios em todo território nacional. Além de prestar os serviços aos municípios brasileiros, também assessoram 

outros órgãos públicos de extrema relevância no cenário nacional, organizando, gerenciando e 

consolidando/compilando suas normativas através dos portais desenvolvidos nos mesmos padrões fornecidos aos 

municípios. São eles: 

- Agência Nacional do Petróleo (ANP) 

- Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

- Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

- Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 

- Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará 

- Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

- Ministério Público Estadual da Paraíba 

- Conselho Federal de Psicologia 

- Governo Estadual do Rio de Janeiro 

- Governo Estadual do Mato Grosso 

- Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte 

 

Além do serviço técnico especializado prestado de consolidação, compilação, versionamento e gerenciamento da 

legislação, a plataforma online disponibilizada pela empresa para consulta das normas apresenta uma série de 

funcionalidades de extrema relevância ao cotidiano de trabalho dos servidores públicos, bem como da população, 

dentre as quais: 

I. Permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma separada ou concomitante, por: 

- Tipo de Ato; 

- Número/Ano do Ato; 

- Período de Tempo; 

- Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 

- Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com vigência esgotada; 

declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não utilizada; canceladas; 

a vigorar; 

- Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

II. Integra a legislação do Estado de Santa Catarina à legislação do Município, possibilitando acesso às normas 

estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive quando realizadas pesquisas 

segmentadas por palavra-chave; 

III. Disponibiliza a legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo Município; 

IV. Possibilita a publicação e consulta de Documentos Administrativos de efeito interno (pareceres, ofícios, 

despachos, etc.), com possibilidade de restringir o acesso somente aos servidores municipais; 

V. Possibilita ao usuário, por meio de conta individual no sistema, realizar anotações, salvar e categorizar, de 

forma ilimitada, quaisquer normas municipais/estaduais que consultar na plataforma de pesquisa da 

legislação municipal; 

VI. Disponibiliza ferramentas exclusivas aos servidores municipais, dentre as quais poderão: 

- Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um único 

ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 9 milhões de legislações (Pesquisa Nacional); 

- Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios 

que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos para que a 

notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo); 

- Ter acesso a um canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos municípios brasileiros, 

proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos para o município (Blog Leis à 
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Sociedade); 

VII. Disponibiliza ferramentas de gerenciamento exclusivo e individual para o corpo técnico do órgão público, 

permitindo acesso às informações e relatórios, qualitativos e quantitativos, gerados durante todo processo de 

gerenciamento e consolidação da legislação. 

VIII. Permite consultar a legislação por meio de dispositivos móveis (smartphones/tablets) via aplicativo para 

sistemas Android e iOS, possibilitando o acesso em qualquer lugar onde haja conectividade com internet; 

 

Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução mais integrada e completa em 

matéria de organização, sistematização, consolidação, compilação e versionamento das legislações, atendendo todos 

os requisitos, sendo a única em âmbito nacional a possuir uma gama repleta de funcionalidades que ampliam e tornam 

mais fácil a capacidade de pesquisa de todos os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo 

uma ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como possibilita – através de seu banco de dados – a pesquisa 

de forma prática e ágil às legislações de outros entes da federação (municipais e estaduais), a fim de que esta 

municipalidade possa se beneficiar com informações pertinentes a área legislativa, fomentando inclusive a criação 

de novas legislações e a comparação com o que já está em prática em âmbito nacional. 

 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a aquisição via inexigibilidade de 

licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do fornecedor e a justificativa de preço. Não menos 

importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode atender às necessidades desta Municipalidade, não 

vindo aos autos qualquer notícia de suspensão, inidoneidade e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

 

6. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prestação de SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de Consolidação, Compilação, Versionamento e 

Gerenciamento dos Atos Oficiais do Município, compreendendo: 

I. Catalogação e Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias) 

disponibilizada em ambiente online - Portal LeisMunicipais.com.br - para consulta por meio do website 

oficial da Prefeitura Municipal de São Bonifácio e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 

II. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e indexação das 

normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) e a criação de 

histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram 

modificações na legislação; 

III. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive quando 

vigoram somente em data posterior à sua publicação; 

IV. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações observadas pela equipe 

técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de Consolidação das normas; 

V. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, preservando a 

revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

VI. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca abrangente e hierárquica 

ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

 

6.2. Os serviços técnicos de indexação, consolidação, compilação e versionamento5 das normas deverão 

compreender o especificado abaixo: 

 

I. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação jurídica e 

classificação temática das normas. 

II. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas disponibilizadas durante 

a vigência contratual: 

                                                 
5 Descrições detalhadas disponíveis em http://www.leismunicipais.com.br/sistema-leis 

http://www.leismunicipais.com.br/sistema-leis
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a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo a 

consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas municipais, 

estaduais e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, utilizando o 

modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que 

ocorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que já 

tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas) por 

cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse procedimento 

permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, desconsiderando 

alterações/revogações existentes após o período requisitado. 

III. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda legislação municipal. 

IV. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas durante a 

execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante a vigência 

contratual. 

V. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA também 

deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade (momento de 

vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 

b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 

c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 

d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido revogadas; 

e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com outra, 

em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 

f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 

g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia 

suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 

h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras 

legislações; 

i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 

j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 

VI. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas (momento de 

vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de consolidação, compilação e 

versionamento da legislação. 

 

6.3. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta dos Atos Oficiais 

do Município: 

 

I. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link institucional 

direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio 

de endereço eletrônico (URL) que será fornecido pela CONTRATADA. 

II. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

III. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela Técnica 

Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017). Como parâmetro de trabalho que 

se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação Federal disponibilizada no site do Planalto. Vide 

exemplo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 

IV. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma separada ou 

concomitante, por: 

- Tipo de Ato; 

- Número/Ano do Ato; 

- Período de tempo; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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- Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 

- Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com vigência 

esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não 

utilizada; canceladas; a vigorar; 

V. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

VI. Integração da legislação do Estado de Santa Catarina à legislação do Município, possibilitando acesso às 

normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive quando realizadas 

pesquisas segmentadas por palavra-chave; 

VII. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo Município; 

VIII. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo: 

a) Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do 

sistema; 

b) Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

c) Acessar relatórios gerenciais que apresentem: 

1. Normas faltantes do seu município no banco de dados; 

2. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 

3. Leis que necessitam de regulamentação; 

4. Normas mais acessadas na plataforma; 

5. Quantificação de acessos à legislação; 

6. Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 

7. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

8. Quantificação e discriminação dos Atos publicados por número, tipo e data de 

disponibilização no sistema; 

IX. Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de forma interna no 

sistema pelos servidores autorizados. 

X. Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um único 

ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 9 milhões de legislações (Pesquisa Nacional); 

XI. Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações criadas pelos 

municípios e estados brasileiros; 

XII. Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios 

que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos para que a 

notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo). 

XIII. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura do 

cidadão com as informações exibidas. 

 

7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado, ficam as 

partes obrigadas a: 

 

- DA CONTRATANTE 

 

7.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura do contrato, o 

gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, bem 

como a fiscalização da execução dos serviços. 

7.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 

Contrato. 

7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável designado 

conforme estabelecido no item 7.1, registrando, através dos canais de comunicação fornecidos pela CONTRATADA, 

as falhas, imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam diligenciados pela CONTRATADA. 

7.4. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 
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a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). 

b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza 

a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, 

preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações que 

impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

7.5. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município durante a vigência contratual, em 

arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) da legislação 

de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das normas. 

b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a partir da 

assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 

7.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das normas 

que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela CONTRATANTE, no contato 

inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 

7.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, para que tenham 

acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante toda execução dos serviços 

de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as ferramentas exclusivas fornecidas aos 

servidores municipais; e proceder com a publicação das normas e documentos administrativos de efeito interno que 

decidam disponibilizar. 

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, por meio do 

gestor/setor designado no item 7.1, solicitação escrita através dos canais de comunicação fornecidos pela 

CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos recursos e ferramentas descritos neste item. 

b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores cadastrados, autorizados 

e indicados pela CONTRATANTE. 

7.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente na página 

inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio de URL de direcionamento que será fornecido 

pela CONTRATADA. 

7.9. Fornecer Atestado de Capacidade Técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações constantes 

deste contrato. 

 

- DA CONTRATADA 

 

7.10. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais de atendimento 

informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, whatsapp institucional da empresa 

e telefone. 

7.11. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a serem executados 

pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas individualizadas na plataforma, 

aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, análise, consolidação e compilação das 

normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter 

acesso à ferramenta de publicação de documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida 

disponibilizar no sistema. 

7.12. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF ou equivalente) 

que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel observância, seu tipo, número e 

ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo original da Norma contendo sua íntegra. 

7.13. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as Normas do mês 

corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE conforme 

estabelecido no item 7.5. 

7.14. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo o conteúdo 

das normas por ela encaminhadas. 
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8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

8.1. O prazo para realização dos serviços será conforme item 7.13. 

9. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados da data de sua assinatura, conforme prevê o Art. 

106,  podendo ser prorrogado em acordo com o Art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

10.1. Gestor do Contrato: Elisângela Aparecida Schmoeller Nienkoetter 

10.2. Fiscal do Contrato: Luis Rohling 

11. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O valor total da contratação será de R$ 6.289,54 (seis mil e duzentos e oitenta e nove reais e cinquenta e 

quatro centavos a ser pago anual. 

11.2. Os valores apresentados pela CONTRATADA é de sua inteira responsabilidade e deverá prever todos os 

custos envolvidos, pois, omissões, por parte da CONTRATADA, jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 

pretensões de acréscimo de preços após a sua contratação, não sendo aceitas alterações da planilha de custos após a 

contratação. 

11.3. Nos preços propostos já deverão estar computados todas as taxas, impostos, despesas, obrigações fiscais e 

demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o objeto, além de tomar todas as providências 

necessárias à obtenção de licenças, aprovações, franquias e alvarás necessários à execução dos serviços, serão encargo 

da CONTRATADA, inclusive o pagamento de emolumentos referentes aos serviços, à segurança pública, seguro de 

pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas, impostos que digam respeito aos serviços contratados. 

11.4. Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados inclusos na proposta de preços 

ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou negligências por desconhecimento do presente 

item. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da futura aquisição correrá à conta do orçamento vigente: 

 

Entidade 1 

Despesa  9 

Ano 2024 

Dotação 03.01.2.003.3.3.90.00.00.00.00.00 

Centro de Custo: Secretaria de Administração 

Despesa Estimada: 6.289,54 

 

13. DO FORO 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição 

administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Santo Amaro da 

Imperatriz/SC 
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14. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, as seguintes legislações: 

 

- Lei Federal nº 14.133/2021 

- Lei Federal nº 8.078/1990 

- Lei Federal nº 10.406/2002 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

 

15. DA DELIBERAÇÃO 

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente 

Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade 

superior, para que produzam seus efeitos legais. 

 

19 de agosto de 2024. 

 

_____________________________ 

Luis Rohling 

Chefe de Gabinete 

 

 

________________________ 

Laurino Peters 

Prefeito Municipal 
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